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Amér 	ellé 
Prefeito Municipal 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 7.531, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.  

Nomeia Pregoeira e Comissão de 
Apoio à Licitação para execução de 
Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° Nomear a servidora Roselia Kriger Becker Pagani para 

exercer a função de PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de 

contratar bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 

Eletrõnico, para o período de 01/01/2020 a 31/12/2020. 
Art. 2° Nomear Valdeci Alves dos Santos, Caroline Pilati, Jeandra 

Wilmsen, para exercer a função de Apoio à Licitação do Município de 
Capanema, a fim de auxiliar nas licitações para contratação de bens e/ou 

serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico. 

Art. 3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2020, 

ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.280, DE 07/12/2018. 
in te• do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 

aos nove dias ',. 3iês de dezembro de 2018_ 

Pub. bornal: 

tdiçlhe 1-393-1419inaL-2--
Otta: 

Av. Pedro Viriefu Pangot de Souza, 1080 - Cenho - 85760-000 
Fone.46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Mun cipio de Capanema - PR 

PORTARIA N° `7.6 1 DE i9 i)E JUNHO DE 2020.  

Altera composição da equipe 
de Apoio à Licitação para 
execução de Pregão nas 
modalidades Presencial e 
Eletrônico. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. 1° Designa a servidora pública Andrea Marize Weschenfelder 
Paeze para desempenhar a função de Apoio à LicitaçãO do 
Município de Capanema na contratação de bens e serviços na 
modalidade Pregão Presencial e Eletrônico, em substituição ao 
integrante Valdeci Alves- dos Santos, nomeada pela Portaria n° 
7.531/2019. 

Art. 2° A presente Portaria entrará em vigor na da data de 
sua publicação. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná, aos 19 dias do mês de junho de 2020. 

Amérieó Bell 
Prefeito Municipal 

Av. Pedro l'irAto F'angot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone•46-3552- 1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Secretário Munici arde Saúde 

Município de Capanema - PR 

Capanema - PR, 14 de julho de 2020 

• 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Jonas Welter 
PARA: Americo Bellé 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 

O valor máximo para o item foi definido através do menor preço obtido entre 

três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em 

anexo ao Projeto Básico. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de 

R$ 65.000,00(Sessenta e Cinco Mil Reais). 

Respeitosamente, • 

Avenida Governador Pedro Viiiato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(z16)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

PROJETO BÁSICO 

1. ORGÃO INTERESSADO 

1.1. Secretaria Municipal de Saúde 

2. OBJETO: 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., para aquisição parcelada, durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou contrato, conforme necessidade desta Secretaria, 

observadas as características e demais condições definidas neste edital e seus anexos. 

3. RESPONSÁVEL PELO PROJETO BÁSICO 

3.1. Jonas Welter 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO 
4.1. 	4.1. Considerando que a Administração Municipal não dispõe em seu quadro 

funcional de profissionais Médico Radiologista para a emissão de Laudos dos Exames realizados na 

Secretaria Municipal de Saúde de Capanema-PR; 

4.2. 	Tendo em vista a necessidade de assegurar a prestação de serviços de Exames 

Radiológicos com fornecimento de Laudo em situações de urgência e emergência, nas quais o tempo 

para o retorno do Laudo realizado pela ARSS ao município interfere no prognóstico do agravo, 

tardando o diagnóstico e o tratamento; 

4.3. 	Considerando que muitas vezes nessas situações de urgência e emergência o 

deslocamento de pacientes a outros municípios torna-se inviável, levando em conside ao a 

gravidade dos mesmos; 

4.4. Diante dos fatos acima citados, o Município de Capanema-Pr, por meio deste, 	ria, 

propõe contratar Empresa para prestação de serviços de Exames Radiológicos com fornecim- to do 

laudo, em, no máximo, 06 (seis) horas. 

4.5. Os Exames constantes neste Projeto Básico serão destinados unicamente à pacientes 

usuários do SUS (Sistema Único de Saúde) com solicitações médicas em caráter de urgência; 

4.6. As quantidades foram definidas pelo Secretário Municipal de Saúde de Capanema-Pr, 

com base no quantitativo de exames realizados no ano de 2019. 
4.7.0s valores máximos de cada item foram definidos através dos menores preços obtidos 

entre três orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em anexo 
a este Projeto Básico. 

5.DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
ITEM: 1 - ITEM 001 
Item Código do 

produto/s 
erviço 

Nome do produto/ serviço Quantida 
de 

Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo 
total 

Avenida Governador Pedro Viriato Pangot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(16)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

1 54076 EXAME DE RAIO X COM 1.000,00 UN 65,00 65.000,00 
FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE 
LAUDO. 

6.CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 
6.1. A empresa vencedora deverá ter sede e prestar o serviço contratado no perímetro 
Urbano do município de Capanema PR. 
6.2.A Empresa Contratada deverá apresentar à Contratante relatório mensal de Pacientes 
atendidos em planilha assinada por estes, juntamente com as respectivas requisições 
médica dos exames solicitados. 
6.3. Os exames deverão ser realizados assim que solicitados, sem agendamento prévio, 
fornecendo o laudo assinado por profissional capacitado em, no máximo, 06 (seis) horas; 

6.4. A empresa vencedora do certame fornecer o serviço solicitado imediatamente  após a 

solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema,  a qual somente 

poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela Secretaria 

Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte.. 

6.5. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 
a)Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Identificação do Paciente; 
c)Discriminação dos serviços a serem executados; 
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

6.6. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município  

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à 

empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.  

6.7. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos serviços caso estes sejam solicitados 

sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 6.5.  

6.7.1. A recusa fundamentada  neste subitem não gera responsabilidade ou pe lização 

para a empresa vencedora do certame.  

6.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da c t tação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade ad • • rativa  

6.9. A execução do serviço_pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração  

do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato,  

configurando a má-fé da contratação,_possibilitando a anulação de eventual nota de  

empenho emitida e o não _pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das  

medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

6.10. As solicitações deverão ser  carimbadas e assinadas pela comissão de 

recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.  

6.11. As solicitações provenientes da Secretaria  participante da Ata de Registro de  

Preços, após o recebimento definitivo dos bens deverão ser armazenados em arquivo próprio 

no Controle Interno ou no Departamento de Compras do  Município ou na própria Secretaria 

Solicitante,  permitindo a fiscalização de órgão  inierno e externos.  

Avenida Governador Pedro Viriato Par:.got de Souza. 1080 - Centro - 85760-000 
Fouc:(46)3552-1321 
CA PANEMA - PR 



' O 

Município de Ca~cma - PR 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

7.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A Ata de Registro de Preços será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e 

avaliada por Daniele Karine Denardin. 

9. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

9.1. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e 

a do Edital, prevalecerka descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse Projeto Básico. 

Capanema, 14 de julho de 2020 

unas Welter 

SééreÚdir.i ;1,dualelpaIl de Saúde 

1 

Avenida Governador Pedro Vil-tato P.uigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPA N EMA - PR 



ORÇAMENTO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

PRAZO DE INÍCIO DOS TRABALHOS: 1 DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 

PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL. 

VALIDADE: 12 MESES. 

ITEM PRODUTO UN. QTDE. 

MENOR PREÇO 

DOS 

ORÇAMENTOS. 

TOTAL 

1 
54076- EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, 

MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE LAUDO. 
UM 1 000 65,00 65.000,00 

TOTAL GERAL R$ 65.000,00 

Luís Alberto Letti 
Dec. 6.256/2017 

Sec. Municipal de FYnanças 

• 

• 



ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:  Jt6 35 c,  
ENDEREÇO: 

COMPLEMENTO: 

TELEFONE:  4  	 
CIDADE: 

.c.z) 

LOS BAIRRO: 	 

CONTATO: 	 L‹.  ,C) 2 G1 C? 

ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL (SRP). 
PRAZO DE ENTREGA/EMISSÃO DE LAUDO: 1 DIA APÓS A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 
RESPONSÁVEL. 
PRAZO DE PAGAMENTO: 30 DIAS APÓS ENTREGA DA NOTA FISCAL. 
VALIDADE: DOZE MESES. 

DESCRIÇÃO UN QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

 
TOTAL 

54076- EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO  
DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE UN 800 (:)K -1f.) . •-'' 1j,  q00  
LAUDO. 

TOTAL R$ 

DATA 	/°R-  / 

O ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE 

.1Q.)
CAPANEMA O MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREEENCH O, 

CARIMBADO E ASSINADO EM TODAS AS FOLHAS. 

E-MAIL: 
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Relatório de Cotação: cotação rápida 1365 

Pesquisa realizada entre 02/07/2020 09:42:48 e 02/07/2020 09:42:39 

ITEM 

1) exame médico periódico 

Preço Compras 

Governamentais 

1 

2 

•• 
" Valor Unitário  

	

PREÇOS 	 QUANTIDADE 

	

8 	 1 Unidade 

Órgão Público 

GOVERNO DO ESTADO DE GOZAS I COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE 

GOIÂNIA 

GOVERNO DO ESTADO DE GOZAS I COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE 

GOIÂNIA 

	

UNITÁRIO 
	

TOTAL 

	

72,40 	 R$ 72,40 

Data 

Licitação 
	Preço 

26/05/2020 R$ 90,46 

26/05/2020 R$ 54,34 

RS 

Identificação 

N°Pregão:142020 

UASG:927355 

N°Pregão:142020 

UASG:927355 

72,40 

MI‘,111(1c. 

Valor Global: 
	

R$ 72,40 

Detalhamento dos Itens 

Mein 1 exame médico periódico 
	

RS 72,40 

Quantidade 
	

Descrição 
	

Observação 

*idade 	 rx tórax 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais 

órgão: GOVERNO DO ESTADO DE GOZAS 

COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado, 

especializado em realização de exames periódicos, admissionais, retorno ao 

trabalho, mudança de função e demissional incluindo os exames laboratoriais, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.. 

Descrição: Exame Médico Periódico - RX COLUNA TOTAL AP/P 

CNPJ 
	

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

90,46 

Data: 26/05/2021 	0 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: N°Pregão:142020 / UASG:927355 

Lote/Item: 2/16 

Ata: Link Ata  

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br  

Quantidade: 14.250 

Unidade: Unidade 

UF: GO 

VALOR DA PROPOSTA FINAL 

37.018.009/0001-30 PRO-LIFE LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS E DIAGNOSTICO 	 R$ 60,00 
*VENCEDOR* 

1 / 3 



CNPJ 	 RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 	 VALOR DA PROPO 	FINAL 

Marca: Marca não informada 	
, .r1 1 O 

Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX COLUNA TOTAL AP/P - Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado, especializado em realização de exames per 
iódicos, admissionais, retorno ao trabalho, mudança de função e demissional incluindo os exames laboratoriais, conforme especificações e condições estabelec 
idas no Edital e seus anexos. 

33.597.866/0001-80 EVOLUIR SST CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SEGURANCA E SA 	 R$ 65,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX COLUNA TOTAL AP/P 

03.038.151/0001-27 3A CONSULTORIA E ASSESSORIA SEGURANCA E SAUDE NO TRABAL 	 R$ 115,93 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX COLUNA TOTAL AP/P 

03.786.187/0001-99 SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 	 R$ 116,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX COLUNA TOTAL AP/P 

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das Propostas Iniciais 	 R$ 54,34 

órgão: GOVERNO DO ESTADO DE GOZAS 

COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÃNIA 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado, 

especializado em realização de exames periódicos, admissionais, retorno ao 

trabalho, mudança de função e demissional incluindo os exames laboratoriais, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.. 

Descrição: Exame Médico Periódico- RX TÓRAX 

CNPJ 	 RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

Data: 26/05/2020 09:00 

Modalidade: Pregão Eletrõnico 

SRP: NÃO 

Identificação: N°Pregão:142020 / UASG:927355 

Lote/Item: 2/17 

Ata: Link Ata  

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.br  

Quantidade: 2.500 

Unidade: Unidade 

UF: GO 

VALOR DA PROPOSTA INICIAL 

37.018.009/0001-30 PRO-LIFE LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS E DIAGNOSTICO 	 R$ 50,00 

* VENCEDOR * 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX TÓRAX - Contratação de empresa especializada para prestação do serviço continuado, especializado em realizaça 
sionais, retorno ao trabalho, mudança de função e demissional incluindo os exames laboratoriais, conforme especificações e condiçõe 
e seus anexos. 

03.038.151/0001-27 3A CONSULTORIA E ASSESSORIA SEGURANCA E SAUDE NO TRABAL 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX TÓRAX 

eriódicos, admis 
ecidas no Edital 

R$ 50,00 

33.597.866/0001-80 EVOLUIR SST CONSULTORIA E ASSESSORIA EM SEGURANCA E SA 	 R$ 55,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RX TÓRAX 

03.786.187/0001-99 SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI 	 R$ 62,35 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RXTÓRAX 

2 / 3 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 

Estado do Paraná 

CNPJ 95.641.916/0001-37 

Rua Dona Marieta Mocellin nº 588 - CEP 87.915-000 

Fone/Fax (0**44) 3455-1107 ('1 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2020. 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 002/2020. 

VALIDADE: 12 (doze) meses, com início a partir da data da assinatura do Compromisso de Fornecimento. 

Aos 04 dias do mês de março de 2020 do exercício financeiro de 2020, a Prefeitura Municipal de Santa Monica, Estado 

do Paraná, situada à Rua Marieta Mocellin nº588 — Centro — Santa Mônica, Estado do Paraná, através das Secretarias e 

seus responsáveis, sendo: Secretaria Municipal de Saúde, através de sua secretária a Sra. Maria Heloisa Santim, nos 

termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores nela inseridas, e das 

demais normas legais aplicáveis, considerando a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL N.º 

002/2020, por deliberação do Pregoeiro Oficial, Equipe de Apoio e da Comissão Permanente de Licitação desta 

municipalidade, devidamente homologada pelo Sr. Prefeito Municipal, RESOLVE futura e eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de exames de imagem (Raio X,) para atendimento de urgência e 

emergência dos pacientes das Unidades de Saúde desta municipalidade, observadas as condições enunciadas que se 

seguem. 

01 - DO OBJETO: 

• 1.1 Registro de Preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

exames de imagem (Raio X,) para atendimento de urgência e emergência dos pacientes das Unidades de Saúde desta 

municipalidade, conforme abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PROCEDIMENTO QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 Raio X com laudo 400 R$ 65,00 R$ 26.000,00 

TOTAL R$ 26.000,00 

02 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do Compromisso de 

Fornecimento. 

2.2 Nos termos do art. 15, parágrafo 4º, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Federal 8.883/94, durante o prazo de 

validade desta Ata de Registro de Preços, o município não está obrigado a adquirir o(s) objeto(s) constantes do presente 

REGISTRO DE PREÇOS. 

• 2.3 Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal 8.666/93, com as alterações queram 

impostas pela Lei Federal 8.883/94, c/c com as disposições da Lei Federal n.º 10.520/2002, a presente Ata 	astro 

de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

03 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 Poderão utilizar-se do registro de preços decorrente desta licitação as seguintes secretarias: Secretaria Municipal de 

Saúde. 

04 - DO PREÇO 

4.1 Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os constantes dos seus 

anexos, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Presencial n.º 002/2020, inerente ao Registro de Preços n.º 
001/2020. 

4.2 Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as disposições do Decreto Municipal n.º 107/2013, o 

qual instituiu o Registro de Preços no Município de Santa Mônica/PR, assim como as cláusulas e condições constantes 

do Edital de Pregão para registro de preços n.º 001/2020 que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 

Estado do Paraná 

CNPJ 95.641.916/0001-37 

Rua Dona Marieta Mocellin nº 588 - CEP 87.915-000 

Fone/Fax (0**44) 3455-1107 
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4.3 Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante das propostas apresentadas no Pregão n.º 

002/2020 pelas empresas detentoras da presente Ata, as quais também a integram. 

05 - DO LOCAL, PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A execução dos serviços será parcelada, conforme a necessidade, pedidos efetuados pelos médicos municipais e 

após a solicitação e autorização da Secretária Municipal de Saúde a Sra. Maria Heloisa Santim. A licitante vencedora 

deverá executar os serviços através de profissionais devidamente habilitados, em local próprio, adequado e licenciado, 

localizado num raio Máximo de 30 (trinta) quilômetros de distancia do Município de Santa Mônica-PR. 

5.2. A Contratada e seu responsável técnico têm a responsabilidade de planejar, implementar e garantir a qualidade dos 

processos, incluindo: 

5.2.1. A equipe técnica e os recursos necessários para o desempenho de suas atribuições; 

5.2.2. A proteção das informações confidenciais dos pacientes; 

• 5.2.3. A supervisão do pessoal técnico por profissional de nível superior legalmente habilitado durante o seu 

período de funcionamento; 

5.2.4. Os equipamentos, reagentes, insumos e produtos utilizados para diagnóstico, em conformidade com a 

legislação vigente; 

5.2.5. A utilização de técnicas conforme recomendações do fabricante (equipamentos e produtos) ou com base 

científica comprovada; 

5.2.6. A rastreabilidade de todos os seus processos. 

5.3. A Contratada deverá manter cadastro do paciente com as seguintes informações: 

5.3.1. Número de registro de identificação do paciente gerado pela clinica; 

5.3.2. Nome, idade, sexo e procedência do paciente; 

5.3.3. Telefone e/ou endereço do paciente, quando aplicável; 

• 5.3.4. Nome e contato do responsável em caso de menor de idade ou incapacitado; 

5.3.5. Nome do solicitante; 

5.3.6. Data e hora do atendimento; 

5.3.7 Exames solicitados; 

5.3.8. Data e hora previstas para entrega do laudo; 

5.3.9. Indicação de urgência, quando aplicável. 

5.4. A solicitação de fornecimento poderá ser emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se sempre as 

regras estabelecidas neste edital e no respectivo contrato. 

5.5. O Município se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com o 

previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar as penalidades previstas neste 

Instrumento, cabendo à licitante contratada refazê-los no prazo estipulado pela Secretaria Municipal de Saúde, sob 

pena de multa por atraso e/ou suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades aplicáveis. 
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5.6. Não será permitida a terceirização dos serviços, entretanto, em casos excepcionais, devidamente justificados 

haverá decisão por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

5.7. O gerenciamento, bem como a fiscalização do objeto cabe as Secretarias e seus responsáveis, designando servidor 

especialmente para atuar como Fiscal de Contrato, através de portaria específica, formalizada a designação em 

momento prévio ou, no máximo, contemporâneo ao início da vigência contratual. 

5.7.1. Cabe ao Gestor do Contrato: a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e 

setorial, além dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos 

que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outros. 

5.7.2. Cabe ao Fiscal de Contrato, o acompanhamento da execução contratual em seus aspectos técnicos e 

administrativos, desdobrada em: 

a) Fiscalização Técnica: acompanhamento da execução do contrato com o objetivo de avaliar se a execução e a • 	entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as condições contratuais; 

b) Fiscalização Administrativa: acompanhamento da execução do contrato quanto às obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza do objeto; e 

c) Fiscalização Setorial: acompanhamento da execução do contrato com dedicação exclusiva de mão de obra 

quanto aos aspectos técnicos descritos na alínea "a", em relação à prestação de serviços realizada com 

empregados alocados, com exclusividade, em Unidade(s) Setorial(is). 

5.8. A contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, no prazo máximo de 03 (três) dias após a 

assinatura do contrato, como condição a expedição da ordem de serviço, a Inscrição no Cadastro Nacional de 
Estabelecimento de Saúde — CNES. 

06 - DO PAGAMENTO 

• 6.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento de acordo com o fornecimento dos produtos, até o 152  (s1.6c4rnt—q 	) dia 
útil do mês subseqüente ao da execução e emissão dos documentos fiscais, na qual deverão estar inseridos os dados 

correspondentes ao presente certame, conforme proposta classificada da CONTRATADA, devidamente adjudicada e 

homologada, através de meio eletrônico mediante crédito em conta corrente de titularidade da contratada 

devidamente identificada, excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, poderão ser realizados saques para 

pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender a despesas de 

pequeno vulto, adotando-se, em ambas as hipóteses, mecanismos que permitam a identificação do beneficiário final, 

devendo as informações sobre tais pagamentos constar em item especifico da prestação de contas, conforme dispõe o 

Decreto nº 7.507 de 27 de junho de 2011 e de acordo com a fatura/nota fiscal apresentada, atestada e vistada pelo 
Órgão solicitante. 

6.2 - A licitante estará sujeita ainda à retenção dos valores devidos ao INSS, na forma disciplinada por aquele órgão, 

bem como à retenção do Imposto Sobre Serviços (ISSQN), devido ao Município de Santa Mônica, nos termos da Lei 
Municipal Nº 057/093. 

6.3 - A contratada, quando prestadora de serviço e optante pelo Simples Nacional, devera obrigatoriamente destacar no 

corpo da nota fiscal de serviço Empresa Optante pelo Simples Nacional e a alíquota em que a empresa estiver 
enquadrada, conforme disposto no parágrafo 49  do artigo 21 da Lei Complementar 128/08, sendo que, nos casos de 

omissão da informação, será retido o ISSQN na maior alíquota aplicável, conforme legislação vigente e pertinente a 
matéria. 
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o 

Os documentos exigidos para pagamento são: 

a) Certificado de Regularidade Fiscal — CRF, do FGTS; 

b) Certidão Negativa de Débito — CND, do INSS; 

c) CND Municipal de SANTA MÔNICA/PR, se a licitante for estabelecida neste município; 

d) Nota Fiscal com discriminação da marca, quantidade do produto efetivamente entregue, do serviço 

efetivamente executado, visto de recebimento do secretario responsável e identificação do presente 

certame. 

e) Laudo emitido pelo fiscal de contrato atestando a execução do objeto. 

•

6.4 Em ocorrendo atraso no pagamento devido pela Administração superior ao prazo estabelecido no art. 78, inc. XV, da 

Lei Federal n.2  8.666/93, fica assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo 

de pagamento será contado a partir de sua representação, desde que devidamente regularizados. 

07 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1 Os contratos de fornecimento decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados perante a 

Secretaria Municipal de Saúde. 

7.2 As adjudicatárias da presente Ata de Registro de Preços serão obrigadas a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu 

vencimento. 

7.3 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá ser feita por 

memorando, oficio, fac-símile e e-mail, devendo dela constar: a data, o valor unitário e total, a quantidade pretendida, 

o local, o carimbo e a assinatura do responsável. 

7.4 A solicitação de fornecimento será emitida pela Secretaria Municipal de Saúde, observando-se s mpre as,Q7 as 

estabelecidas no edital, na ata e no respectivo contrato. 

• 7.5 A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada pela unidade re•!si nte, 

deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em que a tive 	 da 

identificação de quem procedeu ao recebimento. 

7.6 A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos, observados nos produtos, 

após o seu recebimento, observadas as disposições deste Edital. 

7.7 A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente licitação, toda as condições de 

habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual. 

7.8 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

detentor do preço registrado, preferência em igualdade de condições. 

7.9 O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição por outros meios previstos 

em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, mantidas as mesmas condições e prazos de 

entrega e pagamento, caso em que o detentor do registro terá assegurado direito à contratação. 

7.10 A assinatura do Contrato de Expectativa de fornecimento, não obriga a Administração a adquiri-los, sendo-lhe 

facultada a não aquisição dos produtos, bem como sua aquisição total ou parcial. 
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08 - DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS 

8.1 O não cumprimento total ou parcial das cláusulas constantes neste Edital ou do Contrato dele decorrente 

caracterizará a inadimplemento da licitante, sujeitando-a as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 

aplicáveis à espécie: 

a) Advertência por atraso até 02 (dois) dias; 

b) Multa, nos seguintes percentuais: 

b.1 - Multa no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Empenho Global por atraso até 05 

dias; 

b.2 - Multa de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor do Empenho Global, no caso de 

atraso superior a 05 (cinco) dias; 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, Estadual 

e Federal pelo período de 02 até 05 anos conforme disposto no inciso III, artigo 87, da Lei 8.666/93, • 	e Artigo 79  da Lei 10.520/02; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, Estadual e 

Federal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

8.2 A advertência prevista na letra "a" será aplicada pela Secretaria Municipal interessada, de ofício e a multa prevista 

na letra "b", será aplicada pela Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças e Gestão, após apreciação da defesa 

apresentada pelo inadimplente. 

8.3 As penalidades previstas nas letras "c" e "d" são de competência da Secretaria Municipal de Planejamento, Finanças 

e Gestão. 

8.4 É garantido a licitante o direito de recurso das decisões tomadas, observadas as normas previstas no artigo 109 da 

Lei Ng 8.666/93. 

8.5 Os recursos deverão ser formalmente apresentados, devidamente fundamentados, e virem assinados pelo 

representante legal da empresa. 

09 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 

9.1 Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante re 	ento 	mal da 

licitante contratada, que deverá atender as seguintes disposições: 

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os 

documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, além de outros que possam 

complementar o pedido; 

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim 

como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração de preços. 

9.2 A Secretaria Municipal de Saúde, responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, 

de modo a ajustá-los, na data da Ordem de Fornecimento, ao preço corrente no mercado. 

9.3 O valor será apurado com base no menor preço entre os pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, 

ou, caso não exista tal número, dentre as existentes. 

9.4 O fornecedor adjudicatário se obrigará a manter os preços oferecidos na proposta, sobre cada item. 
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10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pela unidade requisitante consoante o disposto no art.73, 1 

"a" e "b", da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

11 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 

Pela Administração, quando: 

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) a detentora não retirar qualquer Ordem de Fornecimento, no prazo estabelecido, e a Administração não 

aceitar sua justificativa; 

c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério da 

411 	
Administração; 

d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 

assim for decidido pela Administração; 

e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração; 

g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao processo 

administrativo da presente Ata de Registro de Preços; 

Pelas Detentoras, quando: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata 

de Registro de Preços, ou, a juízo da Administração , quando comprovada a ocorrência de qualquer das 

hipóteses previstas no art. 78, incisos XIII a XVI, da Lei Federal 8.666/93, alterada pela Lei Fed ral 

8.883/94; 

b) A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados devera ser formulad 	a 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada a Administração a aplicação das penalida• 	evist 	na 

Cláusula VIII, art. 78, caso não aceitas as razões do pedido. 

12 - DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 

12.1 A aquisição dos serviços, objeto da presente Ata de Registro de Preços, será autorizada caso a caso, pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 

13 — DO CADASTRO DE RESERVA 

13.1.1. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 
durante a fase competitiva; 

13.1.2. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
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referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 32  da Lei n2  8.666, de 

1993; 

13.1.3. O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Jornal O Diário do Noroeste e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e 

13.1.4. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

13.1.4.1. O registro a que se refere o item 13.1.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso 

de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 

Federal n 2  7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

13.1.4.2. Se houver mais de um licitante na situação de que trata item 13.1.2., serão classificados segundo a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

•

13.1.4.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere item 13.1.2. será 

efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver necessidade de contratação de 

fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal n2  7.892 de 23 de janeiro de 

2013. 

13.1.4.4. O anexo que trata item 13.1.2. consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da 

concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame. 

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Integram esta Ata, o Edital e anexos do Pregão Presencial n.2  002/2020 e as propostas das empresas classificadas 

no certame supranumerado. 

14.2 Fica eleito o foro desta Comarca de Santa Isabel do Ivaí do Estado do Paraná para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata. 

14.3 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com o Decreto instituidor do Registro de Preços, a Lei Federal 

8.666/93, e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

• Santa Mônica/PR, 04 de março de 2020. 

Maria Heloisa Santim 

Secretária Municipal de Saúde 

Sergio Jose Ferreira 
Prefeito Municipal 

Fornecedores Classificados em 12  lugar: 

Daniel Munhoz Pettenuci Clinica - ME 
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Início 	Institucional 	Glossário 	Perguntas Frequentes 	Contato 	Sobre o Portal 	Como Consultar 

» Início» Contratos e Aditivos» Contratos Firmados » Detalhamento do Contrato 

Detalhamento da Licitação 

N° Processo 	 3 / 2020 	Data do Processo 	03/03/2020 

N° Licitação 	 2 / 2020 	Data de Homologação 03/03/2020 

Data de Abertura 	27/02/2020 

Horário da Realização 09:30 

Local de Realização 	Prefeitura Municipal 

Modalidade 	 7 - PREGÃO 

Tipo de Licitação 	MENOR PREÇO POR ITEM 

Fundamento Legal 

Objeto 	 OBJETO REGISTRO DE PRECOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTACAO DE SERVICOS DE 
EXAMES DE IMAGEM RAIO X PARA ATENDIMENTO DE URGENCIA E EMERGENCIA DOS PACIENTES DAS UNIDADES DE SAUDE DESTA MUNICIPALIDADE 

Fases 	 5 - HOMOLOGAÇÃO 

Itens da Licitação 

Contrato 	Unidade Quantidade Valor Total 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
MONICA 

2750 DANIEL MUNHOZ PETTENUCI 
CLINICA ME 

RAIO X COM 
14014 LAUDO 8 / 2020 Ck UNIT 	400,0000 	26.000,00 

Total Geral j 

Valor Total 26.000,00 

Consulta Nota Fiscal Eletrônica - Receita Federal 

Secretaria do Tesouro Nacional -- STN 

*Portal da Transparência do Governo Federal 

Lei n' 4.320/64 	 Lei da Transparência (LC n°  131/09) 

Transparência Brasil 	 Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n° 101/00) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 
Rua Maneta Mocellin, 588 - Telefone: (44) 3455-1107 

CEP 87915-000 

s2.asp.srv.brietransparencia.pm.santamonica.pr/servlet/wplicitacaoprocesso?3kM0oU5mN9dDlOoJih+oHgkrBsOpj4cnieC9z7FCK+eikNx4Bj7PY3... 1/1 



Município de Capanema - PR 

Capanema - PR, 14 de julho de 2020 
Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Aprovo o Projeto Básico e Preliminarmente à autorizo a tramitação do desse 
processo cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., deverá tramitar 
pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8,5760-000 
Fone:(46)3532-1321 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

Capanema - PR, 14 de julho de 2020 

Assunto: Pregão Eletrõnico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 14/07/2020, objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS 

10 

	

	COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS 

AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS., informamos a existência de previsão de recursos 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do Certame, sendo 

que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo descrita; 

Dotações 
Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2020 2530 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

C eomar \Vai r 
Téc. Cont. CRC: PR-09483/0-2 

CPF: 723.903.9'59-53 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(-16)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 53/2020 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema - Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 	DISPOSIÇÕES GERAIS  

1.1. 	O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 

75.972.760/0001-60, sediado à Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 - centro -

Capanema Paraná, através da Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, 

por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, torna pública a 

realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria Municipal de Viação , 

Obras e Serviços Urbanos, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM 

REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS 

(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS.. 

1.2. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

06/08/2020 as 8h30m 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

	

1.3. 	O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital 

e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2020, da Lei 

Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei 

Federal n° 8.666/1993. 

	

1.4. 	O(a) pregoeiro(a) deste Município é o(a) senhor(a) Roselia Kriger Becker Pagani, de gnado(a) 

pela Portaria n° 7.531 de 09 de dezembro de 2019, publicada no Diári. Ofici. I'letrônico 

do Município de Capanema PR, Edição 397, de 10/12/2019. 

2. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE 

SESSÃO PÚBLICA 

	

2.1. 	O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de 

preços, 	será 	exclusivamente 	por 	meio 	eletrônico, 	no 	endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

	

2.2. 	A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 06/08/2020, no site 

www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas neste Edital. 
2.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 

QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO 

(Decreto n° 5.450/05, art. 24, § 5°). 

3. DO OBJETO 

E DA 
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3.1. 	Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM 

REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS 

(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 

	

3.2. 	Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrõnicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capane ma. pr.gov.br. 

	

3.3. 	A licitação será dividida em ITEMs, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos ITEMs forem de seu interesse. 

	

3.4. 	Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, 

prevalecerão as previstas no Edital. 

	

3.5. 	As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone n° (046) 35521321. 
As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, 46) 35521431 com a Sra. Marisa ou pelo e-mail 

admsaudecapanema.pr.gov.br  

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

	

4.1. 	O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM , observada às especificações 

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

	

4.2. 	Será utilizado o modo de disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

	

5.1. 	Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 
providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para mpugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da ata fixada para a abertura da 

sessão pública do certame. 	 L' 
a) As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a pregoeiro(a) e protocolizadas em 

dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Av. Gov. Pe ro Viriato Parigot de Souza, 1.080, 

Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de e-mail no endereço 

eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

b) Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 
seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados 

da data de recebimento da impugnação. 

c) O(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

d) Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

	

5.2. 	A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 

de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 

cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de 

procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de 

representação da impugnante. 

a) 	Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
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abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 

endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao@capanema.pr.gov.br  

b) 

	

	O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

5.3. 

	

	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

5.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

5.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

6. 	DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

1110 	6.1. 	A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme 

disposto na Instrução Normativa SLTI/ MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018. 

6.1.1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com 

as 	 orientações 	 que 	 seguem 	 no 	 link: 

www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia útil a data do 

recebimento das propostas. 

6.1.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

6.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488/2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006. 

• 
6.2. 	Será vedada a participação de empresas: 

a) proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 	forma da 
legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com podererg--exp 	os para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) enquadradas nas disposições no artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, ou ainda, 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação. 
6.3. 

	

	Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em 
campo próprio do sistema eletrõnico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 
a 49; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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d)  

e)  

f)  

Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 

Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 
5° da Constituição Federal. 

7. DO CREDENCIAMENTO 

	

7.1. 	O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrõnica, 

	

7.2. 	O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

	

7.3. 	O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

	

7.4. 	O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

	

7.5. 	É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCU 	OS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por •io do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no item 11 do edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dos documentos. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 11 

deste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1° da LC n° 123/06. 

8.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrõnico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone : (4(i)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

8.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

9. 	DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

	

9.1. 	No dia 06/08/ 2020,8h3Om do horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será 

aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas 

e início da etapa de lances. 

	

9.2. 	O(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 

9.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

	

9.2. 	O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

	

9.3. 	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e 

os licitantes. 

	

9.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

	

9.5. 	O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

	

9.6. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário _ • 	abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

	

9.7. 	O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

	

9.8. 	O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

	

9.9. 	O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 
9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

9.16. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

9.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

9.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.19. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrõnico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.20. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos 

participantes, no sítio eletrõnico utilizado para divulgação. 

9.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666/93, as egurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.22. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, a proposta vencedora será 

sorteada pelo sistema eletrõnico dentre as propostas empatadas. 

9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrõnico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

9.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.25. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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9.26. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7' e no § 9' do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. O(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formal ente aceita pelo(a) 

pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), d'm-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais 	o 	 odelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrõnico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrõnico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 
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11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) SICAF. 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.teu.gpv.br)  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

11.3. 	Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Para a habilitação dos licitantes detentores do melhor preço, será exigida a documentação 

relativa: 

a) à habilitação jurídica; 

b) à qualificação econômico-financeira; 

c) à regularidade fiscal e trabalhista; 

d) à qualificação técnica. 

11.6. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante detentor da melhor oferta, 

item a item, para que este anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf) no 

sistema COMPRASNET, a PROPOSTA DE PREÇOS AJUST DA, em conformidade com o 

último lance ofertado. Para tanto, o(a) pregoeiro(a) fa uso de a ferramenta "CONVOCAR 

ANEXO", devendo o licitante anexar os documentos utiliz o 6 link "ANEXAR" disponível 

apenas para o licitante/vencedor. 

11.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de h ilitaçã omplementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena 

de inabilitação 

11.8. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)  

HORAS de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 

13h3Omin às 17h3Omin, contados da convocação. 

11.9. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 

do e-mail: licitacao(d,capanema.pr.gov.br.  Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio 

deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do e-mail e do 

seu conteúdo. O(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, 

não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Capanema quanto do emissor. 

11.9.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer  
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alegação, o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro 

da não aceitação da proposta. 

11.9.1.1. 	Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, 

dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

11.9.2. É facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria  

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

11.9.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 

Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) 

DESCLASSIFICARÁ ou INABILITARÁ, conforme o caso, e examinará a proposta 

subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda a este Edital. 

11.10. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Órgão da 

Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese sua veracidade 

sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

11.11. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 

atualizados. 

11.11.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6° da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, substituirá apenas  os documentos 

indicados nos subitens 11.12.1 - Habilitação Jurídica, 11.12.2 - Qualificação 

econômico-financeira e 11.12.3 - Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 

sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

11.11.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento 

válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de 

inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1° da LC 

n° 123/2006. 

11.11.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de cer 	es de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante estej 	guma 

documentação vencida junto ao SICAF; 

11.12. Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

11.12.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá: 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 

16/2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.12.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá: 

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou 
extrajudicial,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à 

matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 

60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo 

não constar do documento. 
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11.12.3. A documentação relativa :à. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá: 
AI Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
121 Prova de inscrição no Cadastro  de Contribuinte Estadual ou Municipal,  relativa 

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

£1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos  relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União,  expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

LI1 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

£1 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  relativa aos tributos 

relacionados com o objeto licitado; 

fl Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de  
Tempo de Serviço(FGTS);  

gã Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),  

nos termos da Lei n° 12,440/2011; 

til a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO III; 

11 Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

licitante deverá apresentar toda a documentação relativa à habilitação, porém, em 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição 

será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento 

em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, 

para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

i.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação 

no prazo estipulado implicará na inabilita ão da empresa. 

i.2) A licitante ME ou EPP deverá aprese 	a: 

I - Declaração de Microempresa ou Empre de Pequeno Porte, conforme o 

modelo do ANEXO IV. 

II - Certidão Simplificada de Microem resa ou Empresa de Pequeno Porte 

expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos 

últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da data prevista para 

recebimento das propostas e da habilitação. 

11.12.4. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) A Empresa vencedora deverá possuir registro no CRTR (Conselho Regional de 

Técnicos em Radiologia), bem como os profissionais que prestarão os serviços; 

11.13. Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e 

sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

11.14. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substãncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

11.15. O não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 

11.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do• balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 

11.17. O licitante provisoriamente vencedora em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando 

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

11.18. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

11.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1. A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as 

especificações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances 

eventualmente ofertados, deverá ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no 

prazo máximo de 03 (três) horas, contados a partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a). 

12.1.1. A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 

procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 

comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de 

preços, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser 

acompanhada do contrato ou estatuto social. 

12.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 

anterior, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital 

12.3. A proposta deverá conter: 

a) proposta de preços, conforme modelo constante do ANEXO II do pente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob penik—de-desclas)sificação da 
proposta; 

b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta não inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 

contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no 
art. 69, § 20  combinado com o artigo 66, § 4°; 

e) indicação/especificação do produto e marca; 
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declaração de que se enquadra . na co.YK1 	de' m5.e.ro e pequena empresa prevista na 

Lei Complementar 123/06. 

O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente .nacional (Real), com até três 

casas decimais (0,000). 

A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias dO s',4›:,.1 e Anexo2sob pena de desclassificação. 

O(a) pregoeiro(a) reserva o direito d.e realizw-  diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, hem..como de solicitar documentos complementares 

que julgar necessários para oa respectivoS eSclarecimentbs. 

A proposta apresentada terá oue refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação, 

A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, 

no caso de concordãncia, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

13. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 	  

13.1. A documentação solicitada no item 11, em original ou cópias autenticadas, e a proposta 

original, deverão ser anexadas junto com a proposta de preços inicial, no site do compras 

governamentais. 

13.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, 

o(a) pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

13.3. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

14. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

14.1. Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 

específicos, as seguintes situações: 

a)  estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -

SICAF; 

b) ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente 

impeditivo da habilitação; 

c) ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 

d) ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as 

exigências editalícias; 

e) ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 

O 	não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (LEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), 

disponível no Portal da. Transparência (www.portaltransparência.gov.br  / ceis) e no 

Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA) 

e 	no 	Cadastro 	de 	Impedidos 	de 	Licitar 	do 	TCEPR 
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(http: / / servicos.tce.pr.gov.br/ tcepr/ municipal / ail / ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso 

haja algum registro impeditivo, ,o licitante serã excluído do certame; 

14.2. Consideradas cumpridas tod;aa'áexigêricias do edital quanto à apresentação da 

documentação de habilitação pelp, beitaríte classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) 

o declarará vencedor. 

14.3. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 

apresentar sua documentação ele habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente 

de preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 

estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

15. 	DOS RECURSOS 
	

• 

15.1. Declarado o vencedor, o(a) pregoe-iro(à) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo-  próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer. 

15.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência 

desse direito. 

15.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa dos seus interesses. 

15.4. 

	

	Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrõnico 

via internet, no site: www.comorasgovernamentais.gov.br  

15.5. O recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 

15.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) 

dias para: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido; 

b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 

c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

15.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos a • ins etíveis de 

aproveitamento. 

15.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimenta 	autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório 	terminar a 
contratação. 

15.9. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) 	Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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b) 	Quando houver erro na aceil..ao do preço t7tf'.111c:r classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar r contrato, nis.o retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovai-  a regularização...fiscal e tralyg.P.ista. nos .termos do art. 43, §1° da LC n° 
123/2006. Nessas hipótese', serã6 	tados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da: etapa de lane s. 

16.2. Todos os licitantes remanescentes C.everf;:to ner convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

16.2.1. A convocação se dará por rneii)•do sistema ele.trônião ("chat") ou e-mail, de acordo com 
a fase do procedimentO 

16.2.2. A convocação feita por e-saii dar-;se-A de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do liciante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
17.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 

17.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a 

todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a 

ele adjudicado o objeto da licitação. 

17.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 

só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) 

pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

17.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à 

aquisição/ contratação do objeto,/ serviço licitado. 

18. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO'DE PREÇOS  

18.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gere 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registr-

para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados d dast 

à assinatura da Ata de Registro de Preços, a q , após c 

espeitada a ordem de 

convocará os interessados 

convocação, procederem 

pridos os requisitos de 

publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

18.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

18.3. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo 

estabelecido pela Administração ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas em lei 

ou no presente instrumento convocatório. 

18.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços 

no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

18.5. Desde que atendidos os pressupostos dos artigos 1 l e 26 do Decreto n° 7.892/13, serão 

registrados em ata os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
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preços iguais ao do licitante mais' bera classificado, segundo a ordem de classificação 

baseada na última proposta apresentada durante a fase competitiva, que deverá ser 

observada para fins de eventual 'cóntratação. 

18.6. No momento da assinatura da Ata a'Administi-ação verificará se os licitantes mantém as 

mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 

durante toda a vigência da ata. 

18.7. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de 

cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/ 13, o 

Departamentó de Licitações poderá :convocai-  o licitante subsequente na ordem de 

classificação para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente. 

19. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA 

19.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto Federal n° 7.892/ 13, conforme previsto na Ata de 

Registro de Preços anexa ao Edital. 

19.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo da 

possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados 

20. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

tação, e 

tirada da 

caso, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções'estas n Edital e na 

Ata de Registro de Preços. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado/retirado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

20.2.2. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração, desde que se respeite o prazo de validade da 

Ata. 

20.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, o Contratante poderá 

realizar consulta online ao SICAF e/ou outros cadastros disponíveis, para identificar 
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20.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio da Ata de Registro de Preços. 

20.1.1. As condições de aquisição constam do Projeto Básico desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição específica, no 

respectivo requerimento elaborado. 

20.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, 

mediante realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição (artigo 9°, inciso XI, 

do Decreto n° 7.892/2013). 

20.2. O órgão convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada 

dentro do prazo de validade da Ata, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se 
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possível proibição de contratar coin0 P,oder..P,:llIlico e verificar a manutenção das condições 
de habilitação, cujos resultados sei A.O•-aneXados aos autos do processo. 

20.4. A Contratada deverá manter durante tbcía á e.;.,:.ecução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, toda ás condiçes de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

20.5. Correrão por conta da Contratada: -euaisqu.clesnesas.que incidirem ou venham a incidir 

para a execução dos serviços ou para a ent.refr,ados produtos objeto desta licitação. 
20.6. É vedada a subcontratação total eu 	do objeto do contrato. . 

20.7. Durante a vigência da Ata de P.F;istro de ,l'i'eços, a fiscalização será exercida por um 

representante do Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências 

e as deficiências verificadas e dirimir as dítvidc•s que surgirem durante sua vigência, de tudo 

dando ciência à Administração. 

21. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

21.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, 
conforme minuta do Anexo VI. 

21.2. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, 
descrevendo os seguintes requisitos: 

a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de registro de 

preços; 

b) justificativa pormenorizada da quantidade do objeto que será prevista no contrato, 

possibilitando a comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da 

licitação em período anterior, juntando-se os relatórios do sistema; 
c) solicitação e justificativa para a vigência do contrato;  

d) comprovação da vantajosidade da cóntrataçãO, •or meio • justificativa e da juntada de 

documentos comprobatórios de que o preço do'''it1111:11-•„o • evisto na ata de registro de 
-.. , 

preços continua sendo compatível com o preço de merca no momento da contratação, 

114 possibilitando a consulta de sistema de banco de preç. 	e utros meios aplicáveis; 

e) anuência do licitante vencedor na celebração do co rato • compromisso de manter o 

preço vigente na ata de registro de preços, por toda a duração do contrato, salvo na 

hipótese do art. 65, II, alínea "d", da Lei n° 8.666/93; 
1) 	Indicação da dotação orçamentária. 

21.3. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) pregoeiro(a), equipe de 

apoio, com aprovação do Controle Interno. 

21.4. A vigência dos contratos derivados da ata de registro de preços ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, isto é, ao exercício financeiro de sua celebração, com 

exceção das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

21.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 

mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 

econõmico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 

autuados em processo: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
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b) superveniência de fato excepciorraVou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condiçi5es de execução do contrato; 

c) interrupção da éXét ução do contrató ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da Administração... 

d) aumento das quantidades ítilciâlr4etrte, previstas no contrato, nos limites permitidos por 

esta Lei; 

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de providèncias a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretàrnente, impedimento ou retardamento na 

execução do contrato, §èm pl'eruízo da& 'sãnç'6es legais aplicáveis aos responsáveis. 

21.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria 

Municipal e autorizada pela aútóridade cómpetente para celebrar o contrato. 

21.7. Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante aprovação pela Procuradoria 

Municipal e autorização da autoridade competente para celebrar o contrato, o prazo de que 

trata a alínea "b", do item 21.5 poderá ser prorrogado por até doze meses. 

21.8. A alteração contratual respeitará o regime descrito no art. 65, da Lei n° 8.666/93, com a 

devida análise da Procuradoria Municipal e autorização da autoridade competente para 

celebrar o contrato. 

22. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA E DO CONTRATO 

22.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO serão formalizadas por meio da ata de registro de 

preços, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital, e/ou por meio de Contrato, conforme 

o disposto do item 21, deste Edital, cuja minuta está no Anexo VI deste Edital. 

22.2. A ata ou o Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 

Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando 

a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 5  

(cinco) dias após o seu recebimento. 

22.3. A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou p 	ada no 

Paço Municipal a partir de 5 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 	originais 

prevista no item anterior. 

22.4. A ato e/ou contrato deverão ser assinados pelo representante legal da adjudicat. ia (diretor, 

sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou 

procuração e cédula de identidade do representante. 

22.5. O prazo para a assinatura da ata e/ou do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração. 

23. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO  
23.1. A empresa vencedora deverá ter sede e prestar o serviço contratado no perímetro 
Urbano do município de Capanema PR. 
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23.2.A Empresa Contratada dn,/eT.(• ap: 	à Co`ritratante relatório mensal de Pacientes 
atendidos em planilha assa:.-(dn: 	 j?Jntarnente com as respectivas requisições 
médica dos exames solicitados. . 

23.3. Os exames deverão sei' rea::::_;› (10S 	 zzolicitlos, sem agendamento prévio, 
fornecendo o laudo assinado 	prcifsi..2ri'..1c-lr:-, f --,tafo em, no máximo, 06 (seis) horas; 

23.4. A empresa vencedora do 	 selicitedo imediatamente  após a 

	

solicitação formal do  Departamento de ConsprsS Cic •   de. Ca2anema, a qual somente 
poderá ocorrer posteriormente à (-1.5.1.-,oração 	 r,::!tn de compra pela Secretaria 
Municipal solicitante, nos termos do i,:;-hifem 

23.5. O requerimento niencioL•:;&.1 no- stbift:tri anterior' deverá conter as seguintes 
informações: 

a)Identificação da SecretarIa W.f•yr}fripal rc::1.1cf!:-Inte; 
b) Identificação do Paciente: 
c)Discriminação dos serviços a serem 
d) Assinatura da(o) Secretália(r) 

23.6. O requerimento deverá  ser enviado ao Departamento de Compras do Município 

que verificará a possibilidade da aqui$Zr:rilo 	encaminhará o respectivo pedido  à 

empresa vencedora do  cerr.a.Ine j_untames,: .::reei a respectiva nota de empenho.  

23.7. A empresa licitante deve neir,r c4fornecirt.etst-c dos servicos caso estes sejam solicitados 

sem a elaboração do requerimento  e as inforroaebes previstas no subitem 23.5.  

23.7.1. A recusa fundamentada neste zuWtem  não gera responsabilidade ou 

penalização para a empresa  çrencedora do certame. 

23.8. O não cumprimento  do dIsp_psto neste item enseja  a nulidade da contratação e  

responsabilização  do ordertador de despesa )).:r improbidade  administrativa.  

23.9. A execução do  servi pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimentr,  configura a cOneurréncia  da  empresa  para a nulidade do  

ato, configurando a má-fé da contratacãn: cOssibilitando a anulação  de eventual nota 

de empenho emitida e o  nAo pagamento dos produ • 	prejuízo  da adoção das  

medidas cabíveis para aplicarão das penalidades _pzevistai  a Lei 12.846/2013.  

23.10. As solicitações  deverão ser carimbadas  e 	das pela comissão de  

recebimento, para fins de  recebimento definitivo do, serviro4. 

23.11. As solicitações provenientes da Secretaria  participante da Ata de Registro de 

Preços, após o recebimento  definitivo dos bens,  deverão ser armazenados em arquivo 

próprio no Controle Interno  ou  no Departamento de Compras do Município ou na 

própria Secretaria Solicitante  permitindo a fscalização   de órgão interno e externos.  

24. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO  

24.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da ata de registro 

de preços ou do contrato, c qual. verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 

confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, 

cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os 
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serviços na data estipulada . na. silicitação, fornecendo uma cópia do documento à 

CONTRATADA. ..,F, 
24.1.1. Juntamente com a enlxgga,do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 

máximo de 2 (dois) Más útZha,.,.. CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal , 
correspondente, nos temloS, definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

24.2. Após o recebimento provisório; o 'Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até .15 (quinze) dias, a liquidação 

da despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/ serviço prestado com 

as especificações doPrOjeto Básieo/Prdjeto Básico e da solicitação mencionada no subitem 

23.2, para fins de recebimento definitivo. 

24.2.1. As solicitações mencionadás no subitem 23.2 deverão ser carimbadas e assinadas pela 

comissão -& 'reeëbfrnento, para finá de recebimento definitivo do objeto/serviço, 

as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do 

Departamento de Compras do Município. 

24.3. 	A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/ serviços prestados, 

por meio de servidores públicos efetivos competentes ou do fiscal da ata de registro de preços 

ou do contrato, acompanhados dos profissionais encarregados pela solicitação de compra, 

com a finalidade de verificar a adequação do objeto/ serviço e constatar e relacionar a 

quantidade do objeto/ serviço a que vier ser recusada. 

24.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto/ serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

24.5. No caso de rejeição do objeto/ serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 

outro/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Projeto Básico/Projeto 

Básico e a solicitação indicada no subitem 23.2, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 

previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 

operação de troca/refazimento do serviço. 

24.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) ,vias de igual teor e forma, am. 1? assinadas pela 

	

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objet 	stituído/ 

	

refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizand 	a das vias 

para a empresa contratada. 

	

24.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado te 	stivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota 
fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

24.8. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

24.9. A notificação a que se refere o subitem 24.5 poderá ser encaminhada via e-mail para a 
CONTRATADA. 
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24.10. A ausência de confecção do tf.rnio 	 prov¡sórío Ou definitivo nos termos deste 
edital ensejará a responsabilizo:adminf,'-.:- 	gos agentes públicos que se omitirem. 

24.11. As notas fiscais dos objetcs/',.vis" :'.-ecel-Y,..-5.,5•3 de forma parcial ao solicitado na forma do 

subitem 23.2, somente serão c.;- v rs da.a par ; 	<-!à' o e po.f.;terior pagamento a partir do 
momento em que for entregue o re  

	

, . 	• • 

25. DO PAGAMENTO  

25.1. O pagamento será efetuado.atravz. 	 rôpicpparFi  a conta bancária da 
Contratada, no prazo máximo d.e, 	 contadoq do_ recebimento definitivo do 
objeto/serviço, nos. termos do itetr 2 t.•, 

25.2. É vedada expressamente. a reat;za,; ão de cebr.?..iiç•a de forma diversa da estipulada neste 

Edital, em especial a cobrança ba.n.rAria, racdizuito boleto ou mesmo o protesto de título, sob 

pena de aplicação das sançõea previstas no edi.tsrl. e indenização pelos danos decorrentes. 

25.3. O pagamento será precedido de ,..!k- risulta. '.c SIGAV, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste nclital. 

25.3.1. Na hipótese de irregularidade ?.o registre no S!CAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas nof.dital e seus a_nexos e rescisão do contrato. 

25.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstancia. que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

regularizaçã.o da situação, não acarretando prazo para pagamento iniciar-se-:5 após a 

qualquer ônus para a Contratante. 

25.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a 

hipóteses, sendo facultada a ado0.0 de apenas uma delas: 

25.5.1. Mediante a comprovação,  e419 quitaff).   

prestação de serviço cr...wratado; on • 

25.5.2. O Município de Capanenia -pcderá reº3.3zr r retençã 

de tributos incidentes decorrentes da contrata 

ocorrência das seguintes 

eferentes à aquisição ou 

de valores devidos a título 

em como de créditos 

tributários inscritos em dívida ativa em nome Con 'atada, não impugnados. tíc‹....  

25.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples k ional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

25.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

25.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os 

recursos e meios que lhes são inerentes. 

25.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

25.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que 

o problema seja definitivamente sarado. 
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25.11. Os servidores dos ,Setores 	Contabilidade, do Controle Interno e da Tesouraria 

deverão exigir o cumprimento do disposto nos itens 23 e 24 deste Edital para realizarem 

os procedimentos contábeis, 44j.e<  preZtáção de contas e de pagamento, sob pena de 

responsabilidade solidária pelainalversação de verbas públicas. 

25.11.1. A recusa da realização dós procedimentos contábeis, de prestação de contas e de 

pagamentos pelos servidores, em razão da ausência da documentação indicada nos 

itens 23 e 24 deste Edital, não poderá ensejar a responsabilização administrativa 

dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no 

Estatuto dos Servidores. 

26. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 

26.1. Valor máximo estimado da licitação é de ã2$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais). 

26.2. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

Dotações 
Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2020 2530 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.0 
0 

Do Exercício 

27. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

27.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidõneo; 

Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

	

27.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminad 	subitem 

	

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 	guintes 

sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) ITEM(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos. 

27.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

27.3.1. Advertência por escrito; 

27.3.2. Multas: 

a) 

	

	de 0,5% por dia de atraso na entrega do objeto/prestação do serviço, 

calculada sobre o valor dos objetos/ serviços solicitados nos termos do subitem 

Avenida Governador Pedro Viriato Pai igot de Souza, 1 080 - Centro - 85760-000 
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23.2 deste Edital, 	ar? I..a:•eentlia.l.máximo de 10% do.  valor total da 

respectiva ata ou 	(-:ari :Jato,  a'. partir pio qual estará_ configurada a sua 

inexecução total; 

b) de 0,2% sobre o v;./(47. tolke.l da a. r..e registro de preços ou do contrato, por 

infração a qualquer clt3-z:!m.31?..oia -ra-:Idic?.?..o do edital, da ata de registro de preços 

ou do. contrato não e,snarjfkati.,7,1.. 	:rít.,,a..!`a" deste. item, aplicada em dobro na 

reincidência: 	•. 

c) de 5% sobre tt vaies 	da•ata. de raaistro de preços ou do contrato, no caso 

de rescisão•do.conia or_ aio ,-.-riikIt.=,1d.á Administração, motivado por culpa 

da Contratada, haendo.a possibi'jdr.,..de de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

d) de 20% sobre o valr,z total da nta. de registro de preços ou contrato, quando 

configurada a sua in.77.:e.eução tetal. 

27.3.3. Suspensão temporária do 'participar.:b_c› ein licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por ‘717.-Z,•:',0- não S"Lip'erSe',.:,:-  o. 02 (dc.a) anos; 

27.3.4. Declaração de inidoneidafie para lici.tar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem bs motivos determinantes da, punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria. au 	. que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o. contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

27.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidcaieida.de para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às ea.t.p.resas Ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer, tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos, visando. a..frustiar os Objetivo • a licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, eats..1..tia.is e municipais o desempenho das suas 

atividades empresariais e/ou prófiSsioiiaia;:  

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar corria Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

27.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto • na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

27.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

27.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefei.to(a) Municipal. 

27.8. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

27.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo dá pena, bem como o dano causado ã Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

27.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da coinunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso inscritas na Dívida Ativa dó Município e cobradas judicialmente.  
Avenida Governador Pedro Viriatô Parigbt d Souiz, 1080 - Centro - 8.5760-000 
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27.11. As penalidades seráafibrigatoxiarnente_registxadas no SICAF. 

27.12. As sanções aqui pr&v.istaS SãolfideibèridenteS-éfitre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, ,sem prejuízo de outras medidas cabíveis. . 

28. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

28.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de,  fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 

em virtude de vício insanável, nos termos do artigo 49 da Lei Federal n° 8.666/93. 

28.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 

atos que diretamente dele dependam. 

28.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

28.4. A nulidade do proe-ediniento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

28.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 

o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

28.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou 

aos demais interessados. 

28.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

28.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

29. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

29.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços ou contrato. 

29.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata ou do contrato, bem mo de vícios 

aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviços prestado. 

29.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da origem do vício/defeito. 

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico 

do 	Município 	de 	Capanema 	através 	do 	endereço 	eletrônico 

https:/ /www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de Transparência do Município através 

do endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

30.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 

Município de Capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

30.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

30.4. Com  fundamento na norma do art. 43, § 3', da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao(à) 

pregoeiro(a), à Procuradoria Municipal ou à outra autoridade competente, em qualquer fase 

da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 
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do processo, vedada a inclu 	 ou info?:roação que deveria constar 
do processo desde a realização (.,a 

30.5. Das sessões públicas serão .a.c.iadas, devidamente assinadas pelo(a) 
pregoeiro(a). 	 • 

30.6. 

	

	Os casos omissos serão resolvidos peio(a) ..':;:-,-)eiro(a), que decidirá, com base na legislação 

vigente. 

30.7. No julgamento das .propostas e~j.t habilis; 	o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões 

puramente formais, sanar erros .or..! falhas, f:'esde ctge não contrariem a legislação vigente. 

30.8. Na hipótese de divergência' elfre„ este. Edil.:9.! •?„ quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão semp.-e, • p-i.t. r.3. 'to4os. c.)S efeitos, os termos deste Edital e dos 

documentos que o integram. • _ 
30.9. Todos os documentos exigidos de.'en‘o ser ..:presentaclos no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfiCa autticada ru 'ern.publicacão de órgão da imprensa, na 

forma da lei, ou ainda, excepcionalthente a trt•?;7és 'de cópia acompanhada-do original para 

autenticação pelo(a) pregoeiro(a), e • serão retidos para oportuna juntada aos autos do 

processo. administrativo pertinente a. esta licitação. 

30.10. Todos os documentos expedidos pelo licitante. deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

30.11. Os documentos emitidos através da Intermt,serãe conferidos pela Equipe de Apoio. 

30.12. Os documentos apresentados para ahabilitação deverão estar em nome do licitante, com 

número de CNPJ. Se o licitante for :matriz, tocos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos 

apenas em nome da matriz ou cuja ,.-alidade.abrania todos os estabelecimentos da empresa. 

30.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 

poderão, em hipótese alguma, ser substitui(.1os após o pro ,' • o, não podendo, ainda, ser 

remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

30.14. O licitante vencedor deverá manter, durar te a' vigência cio 	ctivo contrato, todas as 

condições de habilitação e de participação exigidas no pro ...dime to licitatório. 

30.15. Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e 1 timidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

30.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) 

em contrário. 

30.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Prefeitura Municipal de Capanema. 

30.18. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 

30.19. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa 

a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 

implicará o afastamento de qualquer licitante. 

30.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Projeto Básico - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento. 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial. 

ANEXO III Modelo de Declaração unificada. 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 

ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Preços. 

ANEXO VI Minuta do contrato. 

Capanema, 14 de julho de 2020 

AMÉRICO BELLÉ 

PREFEITO MUNICIPAL 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 83760-000 
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ANEXO - 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa 	 , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° 	 , neste ato representada 

por 	 , cargo, RG 	 , CPF 	 , (endereço), propõe fornecer à 

Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 

Eletrônico n° 53/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITE 
QT 

UNID. MARCA MATERIAL/SERVIÇO 

1.. XX Unidade XX 
... 

Informar marca; 

Informar Valor Unitário; 

Informar especificação dos produtos; 

Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a •firmada 

com a vencedora do certame. 

Informar que a validade desta proposta é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, 
contados da data da abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital. 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

	 de 2020. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

Avenida Governador Pedro Virialo Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
èone:(46)3552-1321 
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211-41wT 1t,F, l'Wf,LAY;!/',4".S.f.; F;NIFTCADA 

(paul Un..hratic 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Capanema, Estado do Parara • 

PREGÃO ELETRÓNICO N° 53/2020 

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , CNPJ 	 , com sede na 	  

através de seu representante legal infra-afisirw,lõ, 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso \i do art. 27.  da Lei n.° 8.666/93, acrescido pela Lei n.° 9.854/99, que 

não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em tr-2.5alho trotemo, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 

16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso eir:pg•ie meara na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 

informar tal situação no mesmo documento). 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi. declarar! inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

3) Declaramos para os devidos fms de direito, na orzalidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por 

este Município, que o(a) responsável legal da empresa é, p(a) ST.(0) 	 , Portador(a) do 

RG sob n° 	  e GPF . n" 	 , cuja função/cargo 

é 	 (sócio administrador./procuradot:/diretor/ete), responsável pela assinatura do Contrato. 

4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM, sócio de,sta • empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 

relacionamento comercial com a Administração Pública. 

5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessorarmento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal).  
6) Declaramos para os devidos fms que em caso de qualquer comunicação firtura referente 	e processo licitatório, bem 

Como em caso de eventual contratação, concordo are ò COntr;r1-#1 skja. encaminhado para o 	t te endereço: 

E-mail: 

Telefone: () 

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar 	do de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a) 	 , portador(a) do CPF/MF sob 

n.° 	 , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, referente ao Pregão 

Eletrônico n.° N° 53/2020 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, 

seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 

	 de 2020. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

Avenida Governador Pedrc, Vitimo Parigo! de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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ANEXO - IV 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa 	 , CNPJ n° 	 , com sede 

na 	 , atraVés de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei. Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14ISems  às‘sim que existem' fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

	 de 2020. 

Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigol de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone: (-16)35. 
CAPANEMA - PR 
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ANEXO V - 	Um, 	.Ç'F'•G_TS:77;?0 DE 1.1.RÇOS) 

PRINWIPA, LbF C?.‘!--41?12;21:rA - PR 

ATA DE 1214:0:7'TRO 	.1"PrÇCY3 :N° 

PREGO 	:21:-PiNN'€21 .? N° 53/202,0 • 

Aos 	dias do mês de 	de 	 c 1Nfp.r,.;1.:1.,:•.f.e..? 	Cap$?iíerrta PR,.inscrito no CNPJ/.MF 

sob o n° 75.972.760/0001-60, com revir. 	 Capauerna,. Estado do Paraná, na Avenida 

Pedro Viriato Parigot de Souza n° l.(38(: - Centro, representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Sr. 	, com fundamento no art. 15.  da Lei .Fedcral ri° 8.665/93, no Decreto Municipal n° 

4.118/2007 e na Lei Federal n` :10.520/02, co4síderah.do a classificação das propostas 

apresentadas no Pregão Eletrônico n° 532020 ,i.p.or deliberação do(a) pregoeiro(a), devidamente 

homologada e publicada no Diário Oficial do 	 de Ca'p',.?.herria em XX/XX/XXX, resolve 

REGISTRAR OS PREÇOS da empresa ciassificàda em.primeiro lugar; observadas as condições do 

Edital que rege o Pregão e àquelas eriurciaras nas cl()usulas .que se seguem. 

	 , se 

diada na 	  n°, na cbisde 4 	 , Estado do 	  

inscrita no CNPJ sob o 	 TvkSeriçÃO Estadual sob o n° 	  

doravante designada CONTRATADA, lie st.,P e to representada por seu 	 

Sr. 	 , portador do RG n° 	 e do CPF 	  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é a CONTRATACO. DE EMPRESA 	' IALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ',L:XAMES P.A.DiOLÓGICOS COM A OS, A SEREM 

REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE r_';fr..,PAN.F.-MA-Pk .  DESTINADOS A9 USUÁRIOS DO SUS 

(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE R,:F...5; 4,̀ ÍSTRO DE PREÇOS., para 

atender as eventuais necessidades do Município de Capanema, conforme eipecificações do Projeto 

Básico e quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO UNITÁRIO 

MARCA/ 

FABRICANT 

E 

QUANTIDADE 
PREÇO 

R$ 

PREÇO 

TOTAL 

R$ 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade 

de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO 
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3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema. 

3.2. O Município de Capanema efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos 

da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, 

as seguintes informações: 

a) Número da Ata; 

b) Número do item conforme Ata; 

c) Dotação orçamentária onerada; 

d) Valor do objeto/ serviço.,  

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante e 

conforme a proposta apresentada. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO' PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 111, 	RECEBIMENTO  
4.1. A empresa vencedora deverá ter sede e prestar o serviço contratado no perímetro 
Urbano do município de Capanema PR. 
4.2.A Empresa Contratada deverá apresentar à Contratante relatório mensal de Pacientes 
atendidos em planilha assinada por estes, juntamente com as respectivas requisições 
médica dos exames solicitados. 
4.3. Os exames deverão ser realizados assim que solicitados, sem agendamento prévio, 
fornecendo o laudo assinado por profissional capacitado em, no máximo, 06 (seis) horas; 
4.4. A empresa vencedora do certame fornecer o serviço solicitado imediatamente  após a 
solicitação  formal do Departamento de  Compras do Município de Capanema,  a qual 
somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela 
Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte.. 
4.5. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a)Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Identificação do Paciente; 

• 

c)Discriminação dos serviços a serem executados; 
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.6. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Com • ra • Municí • io 

qiie verificará a possibilidade da  aquisição e encaminhará o respectivo pedido à 

empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.  

4.7. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos serviços caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem  

4.7.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou 

penalização  para a empresa vencedora do certame.  

4.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.  

4.9. A execução do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração 

do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
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empenho emitida e o  n4:0 "pa?s..Mento: 	rzor!utos, sem prejuízo da adoção das  
• 

medidas cabíveis para Spliceção dias penal'i;t7 t ; f.• jirevistan na Lei 12.846/2013.  

4.10. As solicitações deverão  ser fm,rimb,Aas ;Nssirtnéas w2.1o. comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo Itosiservii,;:os. 

4.11. As solicitações provenientes .da S,eolete,ria participante da Ata de Registro de  
Preços, após o recebimento denri4tivo do.s bens. deverão ser armazenados em arquivo  

próprio no Controle Interno  ou no Depai tomento de Compras do Município ou na  

própria Secretaria Solicitantet_pennitirtdo tfIscalização de órgão interno e externos.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGATCE7.4'.'r0 

5.1. As disposições sobre o pagámento estão p:-e-,:stas no item 25 do Edital. 

	

5.2. 	O pagamento será feito pelo MunieS!.,io de C;.r,.anenia /PR de forma parcelada, conforme o 

fornecimento dos objetos/prestação dos servi,;:ós, somente após o respectivo recebimento 

definitivo, nos termos do item 24 dó Editai do ccttame. 

	

5.3. 	Será considerada como data do pagarriénto dia `em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

	

5.4. 	A CONTRATANTE não se responsP.bilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA; que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de Registro de Preços. 

	

5.5. 	Nos casos de eventuais atrasos de ipagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, acurados deSde a data limite prevista para o pagamento 

até a data do efetivo pagamento, à ta.xa. de 6% (Seis or cento} ao ano, aplicando-se a seguinte 

fórmula: 

EM =IxNx VP 

EM = Encargos Moratórios a serem ncresc:idos F.1.0 valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, çalcuslarlp segundo a foimula: 

(6 / 100)1 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e d do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.6. 	As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas nas 

seguintes dotações orçamentárias: 
Dotações 

Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2020 2530 09.001.10.302.1001.2092 303 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme Projeto' Básico, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

que surgirem no curso da execução da eta, e de tudo dará ciência à Administração, bem como 

atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 24  do edital.  
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6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive -perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, víciàs- redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro- de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências Cabíveis. 

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro 

de Preços, bem como prestar toda assistênôia e ori'entação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) 

Daniele Karine Denardin, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociaç 	o 	nicípio 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na leg 3gção e o 

Decreto Municipal n' 4.118/2007. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRE 
8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a" negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; ` 

Avenida Governador Pedi o.Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:( 16)3552-1321 
CA PA N EMA - PR 



9 3 

M11111(11)i0 	 - PR 
•.. 

c) Convocar os demais fornecedpre.,,‘,;.7,•24:p.do igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do 

8.4. Quando o preço de mercado ..s.',tt;.•,-rior.• aos preços- registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente corrmm,7rad.-_,;.•,r,  puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à 	 sua .adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea ,"d"  	 do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço.rçgistaç3f):f.in. ra7i.o dg, .fperyeniêpcia de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências- 	 retardadores eu, impeditivos da execução 
do ajustado, ou, ainda em caso de fo?.•!;:arnaior, caso fortuito ou. fato do príncipe, configurando 

álea económica extraordinária e eXt.'.(:01",_1ratU.,;1,, 

b) Caso inviável ou frustrada a neg.ociação, 	o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido •fornecimento, sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e cOrnprovais apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente,' demonstrando. analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos df.'rnonstrativos que acomparihern o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte _mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo. a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa, da escolha do critério e memória dos respectivos 

cálculos, para decisão da AdministraçãO, no prazo ' de .30 . (trinta) dias. Todos os documentos 
. 	 . 	. 

utilizados para a análise do pedido de revisàode preços serão.devidamente .autuados, rubricados e 

numerados, sendo parte integrante dos autos processnais. 	• 

8.7. É vedado à. Contratada interrotrire-.'a entrep',a, dos .materiais e 	afito aguarda o trâmite 41, 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às- s nç e previstas no Edital 

Convocatório, salvo a hipótese: de liberação do fornecedor prevista, p ta . Ata, 

8.8. Não havendo êxito nas negociações>, o:órgão gerencias or deverá  proceder à revogação •   
parcial ou total da Ata de Registro de Preços,. mediante publicação no. Diário Oficial do Município, 

e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo 

único do art. 19 do Decreto 7.892/13. • • - 

8.9. É proibido &pedido de'revisão com efeito retroativo: 

8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de. preços • da. contratação: salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará .cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes,. se houver. - 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado 'o contraditório e a ampla defesa em Processo adniiiiistrativo específico além das 

hipóteses contidas no edital, quando: 

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços- 
Avenida Governador Pedro Viro, Px-it,:nt dc Soun, 108i) -- Centro - 85760-000 
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b) Não retirar a respectiva nota de empenho- ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666/93, ou no 

art. 7° da Lei n° 10.520/02; 

d) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 

atividades empresariais e/ou profissionais. 

9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

a) Por razões de interesse pUblico;, 

b) A pedido do fornecedor. 

c) Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no item 27 do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1. Durante a vigência da ata os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no art. 

65, II, "d", da Lei n° 8.666/93. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES  

12.1. Caberá à empresa vencedora do certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos do item 4, desta ata; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e obs 	a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente ag r lado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 

dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente ata; 

f) Comunicar à Administração, no prazo Máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
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h) Responsabilizar-se pelas 	 !- ril-,,,ter!,, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes.; • ',e's-urbè, 	 ;hl:a de pessOal; pre'stação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou verib.ai7A-  !i•rineidir'naéntrega dos objetos/execução dos serviços; 

1) no caso de prestação de ser:viçós; 	 u,-ofiv•sional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a 	-da Mrnt.:...ii'atun.;::??;.o. • 

j) Caso haja necessidade, fica ,s2.1)1.--;:zp•órksal.si!irld,  da..empresa vencedora do certame dos os 

õnus com transporte, locomoção, •alimento, 'bé? 	 entre outros, de seus funcionários e 

veículos, para o fornecimento do objeto/p,:•e,:ztaçào des •,-.':!Viços. 

12.2. O Município obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objete./ 	 meie do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo - fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações con;tantes do .I;d.tal e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações. da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

12.3. A empresa vencedora do certame era resrnn-3abilizada pelo .de$:curnprimento das normas 

legais e infralegais na execução da ata de registro de preços. " 

12.3.1. A empresa é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata deRrgistrdde preços. 

12.3.2. O recebimento provisório on d;zfinitivó 	objeio não exclui a' responsabilidade da 

empresa pelos prejuízos resultantes da incorreta 'exePução da Ata de Registro de Preços. 

12.3.3. A empresa responsabiliza-se pelos vícios e danos de 	 o serviço, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° .078/ 1990). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJET 

13.1. Os objetos/ serviços serão recebidos na forma do item 24 do 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPCÃO 

14.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846/2013;  os licitantes devem observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação;  de contratação e de execução do objeto 

contratual. Para os propósitos desta cláusula,.definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificaço ou omissão dos fatos, corno objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 
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c) "Prática Conclusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não competitivos; 	' 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 

quantidade dos objetos entregues/ serviços prestados 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 

promover inspeção do objeto/serviço. 

14.2. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o 

dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Ata, para a Procuradoria 

Municipal e para o Controle Interno, que adotarão as providências necessárias, incluindo a 

abertura de processo administrativo para a rescisão contratual e a aplicação das multas 

cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa 

a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, 	Lei n° 

• 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe tod 	s seus 

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 53/2020, o seu respectivo Proj 	o, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 53/2020. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 

Excelentíssimo Senhor Affiérico Bellé, Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) 
	, qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata. 

Capanema, 	de 	 de 2020. 

Américo Bellé 	 Detentora da Ata (NOME) 

Prefeito Municipal 	 Representante Legal 
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ANEXO VI - 	ri\ DC3 eyirp.A..ro ikr• >7z/ 202e) . _ . 

• er'!",IT),;".4.".l.sar,-1 DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO 
• "...g:}".'i;•;I.00 QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

rollINSIC:jr.7.0 DE CAPANEM.k E A EMPRESA XXXX, 
• DY2R:IVADC`• DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

7:7"r.!4..)17 'TENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

Pelo presente de Contrato de Forn•- ' 	toil),--.;•tação de Serviço, sem vínculo empregatício, 
de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEM/. com !fedz:' na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080, Estado do Paraná, inscrito no CNP,' sob 'n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado. pelo 	Prefeito Municipal. De outro lado 

, CNP.; XYXX_XXXXXXXX, com sede na RUA  XXXXXXXXXXX  

CEP: XXXXXXXXXX  - BAIRRO: XXXXXXX,MUNICIkPY,0 DE XXXXXXXXXXXXXXXX- , nesse 

ato representada pelo Sr(a). XXXXXXXXXX~XYX CPF N° XXXXXXXXXX, a seguir 
denominado CONTRATADA vêm firmar o presente- 	Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93 e 
legislação pertinente, obedecidas "às condiçTes estabeleidas no.Pregão Eletrônico N° 53/2020, 
que fazem parte integrante deste instrumento, r-bedi:xote as cláusulas e condições a seguir 
estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO 013,iETO DESTE CONTRATO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA. NA  PRESTAÇÃO DE.  SERVIÇOS DE 

EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-

PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ITENS 

ITE Item Códig Descrição do Marca do I Uni Quanti 	Preço Preço total 

M o do 

produ 

to/ ser 
viço 

produto/serviço produto dad 

e 
de 	• 

me 

did 

a 

cle,d? unitár 

io 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. A empresa vencedora deverá ter sede e prestar o serviço contratado no perímetro 
Urbano do município de Capanema PR. 
2.2.A Empresa Contratada deverá apresentar à Contratante relatório mensal de Pacientes 
atendidos em planilha assinada por estes, juntamente com as respectivas requisições 
médica dos exames solicitados. 	 • 
4.3. Os exames deverão ser realizados assim que solicitados, sem agendamento prévio, 
fornecendo o laudo assinado por profissional capacitado em, no máximo, 06 (seis) horas; 

Avenida Governador Pedro Viriato Itigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fot ,,.1,1f3)3552-1:21. 
CAPANLI!./jA PR. 



Município de Capanèma - PR 

2.4. A empresa vencedora do certame fornecer o serviço solicitado imediatamente  após a  
solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema,  a qual 
somente poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela 
Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte.. 
2.5. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a)Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Identificação do Paciente; 
c)Discriminação dos serviços a serem executados; 
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

2.6. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município  

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à  

empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.  

2.7. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos serviços caso estes sejam  

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem  

2.7.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou  

penalização para a empresa vencedora do  certame.  

2.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e  

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.  

2.9. A execução do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração  

do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato,  

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de  

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das  

medidas cabíveis para aplicarão das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

2.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, 

para fins de recebimento definitivo dos serviços.  

2.11. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de  

Preces, após o recebimento definitivo das bens, deverão ser armazenados em arquivo  

próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na 

própria Secretaria Solicitante, permitindo  a fiscalização de órgão inter e e íernos.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIG/-‘ÇÕES DA CONTRATADA.  

3.1. Caberá à Contratada cio certame: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administi ação Municipal, nos termos da cláusula segunda deste 

contrato; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de -serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 
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,r d) encaminhar à Administração' NILiicir231 a. NTç,l-a I;Iscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestad6, no. /TIOnl«:7".to 	 objeto on- no prazo máximo de 2 (dois) 

dias após a entrega ou prestação dos servi,,•os; - 

e) Atender prontamente a qualsr:mcy- *xigf!.....i.F,s da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no 1.",,r27:0'M..é:s'I'-..C 'de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos servl.ço5, das :motivosque impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comproVação: 

g) Não transferir a terceiros, per qualquer forrna.nefri mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a: que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesa5 dos -tribnios, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

I) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da AdminiStração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade do Contratada os õnus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 

fornecimento do objeto/prestaçã.o de serviç:os.. 

3.2. O Contratada será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais 

na execução da ata de registro de preços. 

3.2.1. O Contratada é responsável pelos danos causados.  à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de preços. 

3.2.2. O recebimento 'provisório ou 'definitivo do objeto não' exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta, execução da Ata de Registro de Preços. 

3.2.3. O Contratada responsabiliza-se pelos virÁos e danos decorrentes 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lè 

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. 	A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fisc• da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 
• 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRA O 

5.1. O valor do contrato é de R$ XXXXXÇXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

1:4  
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5.2. 	No valor acima estão incluídas todas- as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciáriôs, 'fiscais e comerciais incidentes; taxa de administração, serviços de 

consumo, seguro e outros necessários ao cumPrimento integral do contrato. 

	

5.3. 	Os preços são fixos e irreajustáveis;  salvo o disposto no art. 65, da Lei n° 8.666/93. 

6. 

	

6.1. 	O prazo de vigência do contrato será de XX (xxxxx) meses, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993. 

	

6.2. 	O prazo de vigência previsto no item acima terá início na data de XX/XX/ XXXX e 

encerramento em XX / XX/XXXX. 

7. 
7.1. 	As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral Do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 
Exercício 

da 
Despesa 

Conta da 
Despesa 

Funcional Programática Fonte de 
Recurso 

Natureza da 
Despesa 

Grupo da 
Fonte 

8. CLÁUSULA ~AVAPAGAMENTO 

8.1. As disposições sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital. 

	

8.2. 	O pagamento será feito pelo Município de Capanerna/PR de forma parcelada, conforme 

o fornecimento dos objetos/prestação dos serviços, somente após o respectivo recebimento 

definitivo, nos termos da cláusula nona deste contrato. 

	

8.3. 	Será considerada como data do pagarnênto o dia em que constar como emitida, rdem 

bancária para pagamento. 

	

8.4. 	A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que 	a a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que poi-ventura não tenha sido prevista nesta Ata d- 	.tro de 

Preços. 

	

8.5. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratõrios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I = Índice de atualiZação financeirz.1, Calculado segundo á fórmula: 

(6 / 100) 
I= 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot dc Souza, 1080 - Centro - 8.5760-000 
• l'obe:( 16)3532-1 32 

CAPANEMA - PR 



061 

 

- PP 

VP = Valor da Parcela, em, atras;?. 

  

9. CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 

	

9.1. 	Quando a entrega do obje.,' 	 /In:estação do serviço for concluída, caberá à 
CONTRATADA apresentar. comunicação 	inf,,-)m:iando o fato ao fiscal da ata de registro de 
preços ou do contrato, o • qual verificat• o objc:fta.fi-,r:..leciç'.;o/.serviça, prestado e confeccionará um 
termo de recebimento provisório,.identific 	os e.,.-4•ctry3/ serviços, cuja finalidade é apenas para 
atestar que a Contratada entregou, os:  bíetai/p;-e61.2i,..oSserviços..ria•data. estipulada na solicitação, 

fornecendo uma cópia do documento .k çzç-YyTRATApA.. 

9.1.1. Juntamente com a •eatrer.N . iio. objet o/ preetação ,dos serviços, ou no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA, deverá apresentar a nota fiscal correspondente, 
nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município,. 

	

9.2. 	Após o recebimento provisf5,..i4-., o M,nicipio, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivas, reali?,arã, no prazo de até 15. (quinze), dias, a liquidação da 

despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/ serviço prestado com as 

especificações do Projeto Básico/Projeto Básico e da solicitação mencionada no subitem 2.2, para 

fins de recebimento definitivo. 

9.2.1. As solicitações. mencionadas no subitem 2.2 deverão ser carimbadas e assinadas pela 

comissão de recebimento, para fins de recebimento" 40:finitivo do objeto/serviço, as quais serão 

armazenados em arquivo próprio do Controle lnternc ou do Departamento. de Compras do Município. 

	

93. 	A Comissão rearizará irtspec,3a 	 de ',todos os objetos entregues/serviços 

prestados, por meio de servidores públicas efetivas cory.ipetentes ou .da fiscal da ata de registro de 

preços ou do contrato, acompanhados-dos profis;is!..s encarregad.os pela solicitação de compra, 

com a finalidade de verificar. a adequação do objeto /serviço e .constatar e relacionar a quantidade 

do objeto/ serviço a que vier ser recusada. . . 

	

9.4. 	A CONTRÁTADA ficá 	 àS 91:3.-a:S. ep.ànsas,. no tddd ou em parte, o 

objeto/serviço em que se verificarem vícios, - defritóS. 	incorreções resultantes da sua qualidade, 

quantidade ou aparência, cabendo à fiscaWaçáo tiár.5 a..tStar o recebimento até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que poss.= vir a ser apontadas. 

	

9.5. 	No caso de rejeição do objeto/ serviço, A Contratada deverá provid ciar a imediata 

troca por outro/refazimento do serviço sem vício .ou 'defeito, de acordo com 	• Básico/Projeto 

Básico e a solicitação indicada no subiteni 2.2, dentra do prazo de 72' (seten e duas) horas, 

contado da notificação enviada pelo Município,•sob. pena de apliCação das s 	- s previstas no 

edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade 'todos. os CU os 	operação de 

troca/refazimento do serviço. 

	

9.6. 	Após tal inspeção e eventuais regularizações de penclencias, será lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 

relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ refazimento do serviço, para 

posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando u.inãcia.s vias para a empresa contratada. 

	

9.7. 	Na hipótese de o termo de recebimento'definitiVo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento. definitivo no dia do esgotamento do 

prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo 

e desde que seja encaminhada pela CONTRA.T.AnA. ª  respectiva nota fiscal ao Departamento 

de Compras do Município. 
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9.8. 	O recebimento'definitivo dó objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor:(Lei n°'10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

9.9. 	A notificação a que se refere o subitem 9.5 poderá ser encaminhada via e-mail para a 

CONTRATADA. 

9.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos 

deste edital ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

9.11. As notas fiscais dos objetos/ serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma 

do subitem 2.2, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 

em que for entregue o restante..  

10. CLAUSULA DÊCl 	c AL 

10.1. A fiscalização do contrato será exercida por um representante da Secretaria Municipal 

de Saúde, conforme Projeto Básico, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução da ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar o recebimento dos 

materiais, nos termos da cláusula nona deste contrato. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei ti° 8.666/93. 

10.3. O fiscal do contrato anotarei em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

10.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem 

como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) Daniele Karina 
Denardin, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventu 	.lhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido 	ão 

objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis. 

10.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, p. 	ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CO i AD 

11. 

11.1. Eventuais alterações .contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da 

Lei n° 8.666/1993, bem como no disposto no item 21 do Edital. 
11.1.1. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contrataçã3. 	. 

11.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por ,cento). 
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11.1.3. Em caso de prorr,:a.-;..._.st:7. 	 ,a Rue se refere o art. 57, §1°, da Lei 
8.666/93, quando acordado pelas pay-tas , nas .tt 	CF.., era que o fornecedor não deu causa à 
prorrogação, respeitar-se-á o índice 1NP,C! 	? -a atua.lização dos, valores. • 

12. CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUSIDA 	 r: i)AS SALIÇÕ'P_S ADMINISTrT  
12.1. As disposições:,obre   as 	?(I.a.-kinistrativas estão previstas no item 27 

do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . ; .)41,21-.)IDA.P., ,::;..U.Te;LADOIZAS 
13.1. Consoante o artigo 4 a..a Lei n' 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providência 3 acantelaloras, inçlu sive • retendo o pagamento, como 
forma de prevenir a ocorrência de dano de di•f7.all Q1.1 impossível reparação. 

14. CLAUSULA D  CIMA  QUARTA  - RESCIS ,-..:ONTRATUAL 
14.1. Constituem motivo para rescisão do cor''.+t ato: 

a) O não cumprimento de cláusulas 	 especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de &....astilas contratuais, especificações, projetos, 

cronogramas e prazos; 
• c) A lentidão do seu •- cumprimento, ,levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão na entrega eles serviços, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado entrega dos seniços; 
e) A paralisação do da entrega, sein justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) A subcontratação total do z::eu objeto, , a a.ssocia.çá.'o do Contratada com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou.  parei 1; 1-3M) Corri:ZN, a. fusão,,_ cisão ou incorporação, não admitidas 
neste edital e no contrato; 	• 

14.1.1.A subcontratação parcial do seu objeto, sem que haja prévia aquiescência da 
Administração e autorização em contrato. 	" 

14.1.2. O desatendimento das determinaçõcts regulares - da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim ,Como'as de seus superiores; 

14.1.3. O cometimento reiterado de. faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 
67 da Lei n° 8.666/93; 

a) A decretação de falência ou a instauração de insolvência eiv 
b) A dissolução da sociedade ou o falecimento de Contratada; 
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estru ida empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 
d) Razões de interesse público de alta releván6ia e de amp o conheci nto justificadas 

e determinadas pela " máxima autoridade dá esfera adininistrativa a." que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere d contrato; 

e) A supressão, por parte da Administração; daS aquisições, acarretando modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no §. 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93; 

f) A suspensão de sua execução; por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em Caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações, e outras previstas, assegurado ao Contratada, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
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g) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes da aquisição, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas, obrigações até que seja normalizada a situação; 
h) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para a entrega 

dos serviços, nos prazos contratuais; 

i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato; 

j) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

14.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do fornecedor, será esta ressarcida dos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
a) Devolução da garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 

garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 (CDC), no 

Decreto Federal n° 3.722/2001, na Lei Complementar n° 123/2006 e na Lei n° 8.666/1993, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais, que fazem parte 

integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

15. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA-  DA PUBLICACÃO 
15.1. A publicação resumida do instrumento de contrato no Diário Oficial Do Munic 	erá 

providenciada pela CONTRATANTE, no prazo de vinte dias 20 (vinte) dias, cont. • • • - .0 o dia 
útil do mês seguinte ao da sua assinatura, correndo a despesa por sua conta. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA 3SÉT1>lilEA - DO FORO 
16.1. As questões decorrentes da utilização do presente Instrumento que não puderem ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, Comarca de 
Capanema-PR. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e Contratadas, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

Avenida Governador Pedi-o -Vitiato Puigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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XXXXX7,,XXXXXXXXXX 
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Representante Legal 
MUNICÍPIO DE CAPANEMN. 	 XXXXXXXXX 

Contratante 
	

Contratada 
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PARECER JURÍDICO N° 260/2020 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia do Pregão Eletrônico n° 53/2020. 

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E 
EPP. MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL. PROCESSO NUMERADO 
COM DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS 
SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. 
PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pelas portarias n°s. 

7.531/2019 e 7.654/2020, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, 

minuta de edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por item, para formação de 

registro de preços, visando a contratação de serviços de exame radiológicos com 

laudos, a serem realizados no Município de Capanema/Pr, conforme condições e 

especificações contidas no edital e seus anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portarias n° 7.280/2018 - fls. 01/02; 

II) Solicitação da contratação - fl. 03; 

III) Projeto Básico - fls. 04/06; 

IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 07/18; 

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 19; 

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade - fl. 20; 

VII) Minuta do édital - fls. 21/45; e, 

VIII) Anexos 01 a 04 - fls. 46/48; Anexo 05 (minuta da Ata de Registro 

de Preços) - fls. 49/65. É o Relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 	Págin 	de 6 
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No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. 50, da Lei n° 

9.784/99. O cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

serviços da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão Presencial 

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão 

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto 

da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2002; e (2) a 

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, 

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital. 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei 

Federal n°. 10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com 

disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de 

futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e específicas, 

aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A própria Ii acima 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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mencionada, em seu art. 1°, Parágrafo Único, esclarece o que se deve entender por 

"bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado». 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e 

serviços comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos 

Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25k Ed., Editora 

Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a 

adoção do pregão para praticamente todos os bens e serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de 
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 (publ. Em 
9.8.2000). No anexo, onde há a enumeração, pode constatar-se que praticamente 
todos os bens e serviços foram considerados comuns; poucos, na verdade, 
estarão fora da relação, o que significa que o pregão será adotado em grande 
escala". 

Também o Tribunal de Contas da União, em análise quanto à 

abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou 

diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos do 

Plenário: 
"11. O administrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadra-
se no conceito de bem ou serviço comum, deverá considerar dois fatores: 
os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos no edital? As especificações estabelecidas são usuais de 
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou serviço 
poderá ser licitado na modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um ótimo 
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identificação de um 
bem de natureza comum. Isso não significa que somente os bens pouco 
sofisticados poderão ser objeto do pregão, ao contrário, objetos complexos 
também podem ser enquadrados como comuns (...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diversos autores, 
nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e sim com produtos 
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de 
alterações específicas para o fornecimento em questão». 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenário)  

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Projeto 

Básico), bem como da verificação de existência de um mercado vasto, diversa' do 

Av. Pedro Víriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
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capaz de identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se que 

este pode ser considerado como bens comuns. 

2.2. Do sistema de registro de preços 

No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de 

preços. A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpido na Lei ng 8.666, de 

1993: 
Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

H - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado 

o Decreto n<2  7.892/13, que estabelece as hipóteses de contratação suscetíveis de 

serem processadas por esta sistemática. É o que estabelece o art. 32: 

Art. 32  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes 
hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
H - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou 
em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços 
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Neste prisma, verifica-se que o presente procedimento licitatório atende 

aos requisitos legais para a adoção do SRP, notadamente os incisos I, II e IV 

supramencionados. 

2.3. Do Projeto Básico 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a 

elaboração de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as 

condições gerais de execução do contrato. 

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais 

do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suficiente 

aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as 

suas propostas. 
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Ademais, oportuno registrar a necessidade da administração se atentar 

para o disposto nos itens 23 e 24, especificamente no que tange às condições de 

recebimento do objeto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo 

para possibilitar o pagamento.  

Outrossim, atendidas as ponderações acima, como a presente licitação 

adota o Sistema de Registro de Preços, se faz necessário que a Secretaria interessada 

em contratar se atente ao item 23 do Edital de Licitação, realize o requerimento de 

compra pela Secretaria Municipal solicitante, anexando-o a Presente Licitação. 

Ainda nesta toada, seguindo a análise da documentação apresentada, 

tendo em vista que a aquisição do objeto deste certame será de forma parcelada, 

conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente fora previsto que o 

fornecimento será precedido pela elaboração de um requerimento pela Secretaria 

interessada, constando informações necessárias que a municipalidade deverá 

fornecer à Contratada, como, por exemplo, a identificação dos materiais e a 

justificativa para a quantidade a ser adquirida, documento este que é condição sine 

qua non para autorizar e obrigar a licitante vencedora a fornecer os bens licitados, os 

quais deverão ser anexados ao processo licitatório. 

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência de 

confecção do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo ensejará a 

responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem. 

2.4. Da Ata de Registro de Preços 

Extrai-se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1°, 

II, do Decreto n° 7.892/13: preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 

serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 

propostas apresentadas. 

2.5. Da minuta do edital 

A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação aplicável 

ao presente caso, qual seja, a Lei 10.520/2002, o Decreto Federal n°. 7.892/13, o 

Decreto Municipal no. 4.118/07, a Lei Complementar Federal n° 123/2006, que 

instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, bem 

como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93. 
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2.6.  Da licitação exclusiva a ME e EPP  
Consoante as alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 

147/2014 na Lei Complementar n° 123/2006, que dispõe no art. 47 acerca do 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte nas aquisições públicas, revela-se dever da administração realizar 

licitações destinado exclusivamente as ME's e EPP's, nas quais o valor individual dos 

itens de contratação sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Nesse diapasão, analisando o Projeto Básico constata-se que, de fato, 

os itens que compõem o objeto desta licitação enquadram-se no limite individual de 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), razão pela qual conclui-se acertada a realização 

desta licitação destinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à 

publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos, ora rubricados 

com o intuito de identificar a documentação examinada. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste 

edital no portal eletrônico do Município de Capanema, em atendimento à Lei 

Federal 12.527/2011. 

Capanema, 17 de julho de 2020. 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema - PR, 20 de julho de 2020 

Assunto: Pregão Eletrônico n° 53/2020 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO 
a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRÕNICO, que tem por objeto o CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-
PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO 
PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002, e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 7.531 de 09 de 
dezembro de 2019. 

Encaminhe-se ao Setor de Licit 

Am ico Bellé 
Prefeito Municipal 

ars as\ rovidèncias necessárias. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N2 53/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n253/2020. Tipo de 
Julgamento: Menor preço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM 
LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS 
(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.. R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil 
Reais). Abertura das propostas: Horas do dia . Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais 
informações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de 
Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080— Capanema — Paraná — Centro e também no site 
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

• 

• 
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r-  ~buliu.) uv mvi*v ve Lik..itayav 

órgão 	 UASG Responsável 

:96120 - ESTADO DO PARANA 	 1 F8.87487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação 	N° da Licitação 	 Forma de Realização 	Característica 	 Modo de Disputa 

Pregão 	 00053/2020l 	[Eletrónico 	1 	, Registro de Preço (SRP) 	[Aberto 	j 
N° da IRP 

00038/20201 

N° do Processo 	 Tipo de Licitação 	Compra Nacional 	Gerenciada/Autorizada ME/SGD 

1 	 1 	-1 
53 	 [Menor Preço 	 rs-i. 	Não 	i 

Validade da Ata SRP 	 Quantidade de Itens 

L 	12i mes(es) 	Equalização de ICMS 	 Internacional 	 1' 

Objeto 
r--- 
Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços de exames radiológicos com laudos, 	a serem realizados 
no município de 	capanema-pr, 	destinados 	aos 	usuários 	do sus 	(sistema 	único de saúde), 	processado pelo 	sistema 	de 
registro de preços 

, 'Data da Divulgação 

!22J07/2020 	, 

Data da Disponibilidade do Edital 	 Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de I 22/07/2020 	I às [08:00 	1 	 Em 106/08/2020 	às r08:30 

"1 

Disponibilizar apenas para Divulgação 

Aviso de Licitação 

4 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 	 1/1 
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• 

• 

não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema - PR, 20 de julho de 2020 

AMERICO BELLE 
	

JOÃO BATISTA RODRIGUES LEAL 
Prefeito Municipal 
	

Represenlante Legal 
I.P - SF RVICOS DE INTEGRAC AO DE FSTAGIOS I TDA MF 

Contratada 

AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 53/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°53/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM 
LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.. R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil Reais). Abertura das 
propostas: Horas do dia . Local: https://www.comprasgovernamentais. 
gov.br  demais informações podem ser adquiridas na Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080- Capanema - Paraná - Centro e também no site www.capanema. 
pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 54/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°54/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS ATRAVÉS 
DO CONVÊNIO 096/2020 ENTRE O MLTNICIPIO E A SEAB - SEC-
RETARIA ESTADUAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO.. 
R$ 274.355,00 Duzentos e Setenta e Quatro Mil, Trezentos e Cinqüenta 
e Cinco Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas do dia 10/08/2020. 
Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais infor-
mações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, 
sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -
Paraná - Centro e também no site www.capanema.prgov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 55/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°55/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS RICOS EM PROTEÍNAS 
PARA PESSOAS IDOSAS E COM DEFICIÊNCIAS EM ATENDIMEN-
TO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL PARA PES-
SOAS COM DEFICIÊNCIA, IDOSAS E SUAS FAMÍLIAS ATRAVÉS 
DO RECURSO FEDERAL DE ACIDES DO COVID NOS SUAS PARA 
AUMENTOS PORTARIA 369 CONTA N 31605-9.. R$ 45.852,00 
Quarenta e Cinco Mil, Oitocentos e Cinqüenta e Dois Reais). Abertura 
das propostas: 08:30 Horas do dia 11/08/2020. Local: https://vvivw.com-
prasgovernamentais.gov.br  , demais informações podem ser adquiridas 

na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro 	Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no site 
www.capanema.prgov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°290/2020 
Pregão Eletrônico N° 047/2020 
Data da Assinatura: 20/07/2020. 
Contratante: 	 Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	 DSC AUTO PECAS EIRELI 
Objeto:AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS, NOVAS, PARA O VEI- 
CULO VAN, MARCA MERCEDES-BENZ, MODELO SPRINTER 
515CD, CHASSI L 2.2 DIESEL, NUMERO DE FROTA 132, PLACA 
AYW1392, CHASSI 8AC906657EE097172, PERTENCENTE A FRO- 
TA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR, JUNTAMENTE COM A MÃO DE OBRA ESPE- 
CIALIZADA REALIZADA POR CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA 
MERCEDES-BENZ PARA O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO.. 
Valor total: R$ 37.753,96 (Trinta e Sete Mil, Setecentos e Cinqüenta e 
Três Reais e Noventa e Seis Centavos) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 7.665, DE 20 DE JULHO DE 2020. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 47/2020. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de 
acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei n° 8.666 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE: 
Art. 1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrôni- 
co n° 47/2020, objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS ORIGINAIS, NOVAS, 
PARA O VEÍCULO VAN, MARCA MERCEDES-BENZ, MODELO 
SPRINTER 515CD, CHASSI L. 2.2 DIESEL. NÚMERO DE FROTA 132, 
PLACA AYW1392, CHASSI 8AC906657EE097172, PERTENCENTE À 
FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA-PR, JUNTAMENTE COM A MÃO DE OBRA ESPE- 
CIALIZADA REALIZADA POR CONCESSIONÁRIA AUTORIZADA 
MERCEDES-BENZ PARA O SERVIÇO DE MANUTENÇÃO. 
Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, 41° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por lote; 
Vencedores 
Fornecedor Lote Item Produto/Serviço Marca >entidade Preço 
DSC AUTO 1 1 ANEIS DE VEDAÇÃO ORIGINAL MER- 4,00 9,775 
PECAS EIRELI CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 2 A NE.IS DE VEDAÇÃO DO TUBO ORIGINAI. RIFA- 1,00 54,40 
PECAS EIRELI DE ADMISSÃO CEDES BENZ 
DSC AVIO 
PECAS EIRELI 

1 3 ANEIS DE VEDAÇÃO TUBO DE 
AR DE. CARGA 

ORIGINAL MER- 
ennts BENZ 

2,00 02,90 

DSC AUTO 1 4 BRAÇADEIRAS DE PLÁSTICO ORIGINAL BIER. 20,00 1.975 
PECAS EIRELI CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 5 Cl FILTRO DE 01 F O COM TRU. ORIGINAL MER- 1.00 1.388,80 
PECAS EIRELI CADOR DE C CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 e COLA ORIGINAL MER- 1,00 50,16 
PECAS F !RELI CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 7 CORRENTE DE ROLOS SIMPLES ORIGINAL MER- 1,00 1.797,40 
PECAS EIRELI CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 8 ENGRENAGEM DO FIXO DF ORIGINAL MER- 2,00 496,00 
PECAS EIRELI COMANDO CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 9 ESTICADOR DA CORRENTE DO ORIGINAL MER- 1.00 1.424,90 
PECAS EMELT MOTOR CEDF.S RENS 
DSC AUTO 1 10 FLUIDO E3IBREAGEM/FRE10 ORIGINAL MOR- 2.00 101.25 
PECAS EIRELI DOTS CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 II FLUIDO RADIADOR MB325.0 ORIGINAL MER. 4,00 313.25 
PECAS EIRELI 12E11 CEDES BENZ 
OSC AUTO 1 12 JUNTA DA 'TUBULAÇÃO DE ORIGINAL MER- 1,00 28.90 
PECAS EIRELI OLEO CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 13 JUNTA DE VEDAÇÃO DA TAMPA ORIGINAL MER- 1,00 90,00 
PECAS EIRELI DO CARECOTk. CEDES BENZ 
DSC AUTO 1 14 JUNTA DO CABEÇOTE: ORIGINAL MER- 1,00 740,10 
PECAS EIRELI CEDES BENZ 
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Voltar 

Registrar processo licitatório 
Informações.  Gerais 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

	 Os campos Ano,N° e Modalidade devem ser iguais aos informados (à informar) no SIM-AM 

Ano* 2020 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 53  

Recursos provenientes de organismos Internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Número edital/processo* 53 • 	Descrição do Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 

Forma de Avalição Menor Preço 
	 V 

Dotação Orçamentária* 0900110302100120922530339039 

Preço máximo/Referência de preço - 65.000,00 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 21/07/2020 

Data da Abertura das Propostas 06/08/2020 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim 

Há cota de participação para EPP/ME? Sim 
	

Percentual de participação: 25,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não 

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Sim 

Conlimar 

CPF: 63225824968 (Logout) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx 	 1/1 



Iicitacao@capanema.pr.gov.br  
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De: 	 Iicitacao@capanema.pr.gov.br  
Enviado em: 	 quarta-feira, 22 de julho de 2020 15:36 
Para: 	 'WCR Medicina Diagnóstica' 
Assunto: 	 RES: EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 53/2020 

BOA TARDE 

EM RESPOSTA A SUAS PERGUNTAS: 

1- A EMPRESA TERÁ QUE TER SALA COMERCIAL PARA ATENDIMENTO NO MUNICÍPIO. 
2- ESSA PERGUNTA VOU PEDIR QUE VOCÊ ENTRE EM CONTATO COM A MARISA NA SAÚDE 46 35521431 
3- O EQUIPAMENTO DE RADIOLOGIA É POR CONTA DO CONTRADO. 

Roselia Kriger Becker Pagani 
drkliefe do Setor de Licitações 
Wunicípio de Capanema-PR 

Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 
Capanema — PR cep 85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br   
licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: WCR Medicina Diagnóstica <wcr.diagnosticos@gmail.com> 
Enviada em: quarta-feira, 22 de julho de 2020 11:20 
Para: admsaude@capanema.pr.gov.br  
Cc: Iicitacao@capanema.pr.gov.br; Vando_tec@hotmail.com  
Assunto: EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 53/2020 

Bom dia Estimados (as), 

Somos a WCR Medicina diagnóstica especializados no terceiro setor. 

*nos interesse em participar do pregão e para apresentar nossa melhor proposta, segue esclarecimentos. 

1. Qual local de prestação dos serviços ? 

2. Qual horário e em quantos dias da semana ? 
3. Os equipamentos de Radiologia será por conta do contratado ? 

Desde já agradecemos a atenção e me coloco a disposição. 

Respeitosamente. 

E 

WCR Medicina Diagnóstica 
Jorge Novais 
+55 11 97585-4954 
Gestão Administrativa e Comercial 



Município de Capanema - PR 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA DO DIA 21/07/2020, 
EDIÇÃO 533, FOLHA 03. 

ONDE LIA-SE: 
AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará Processo Licitatório, nos termos 
a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n953/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço Por Item. Modo 
de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS 

• USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil Reais). Abertura das propostas: 	Horas do dia . Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informações podem ser adquiridas na Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — Centro 
e também no site www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

LEIA-SE: AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público que realizará Processo Licitatório, nos termos 
a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n953/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço Por Item. Modo 
de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 

• RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS 
USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.. 
R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil Reais). Abertura das propostas: 8:30 Horas do dia 06/08/2020 . Local: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais informações podem ser adquiridas na Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanema — Paraná — Centro 
e também no site www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

Capanema, 27 de julho de de 2020 

•se ia K.B.Pagahl---
Pregoeira 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
CAPANEMA - PR 



DOS ATOS OFICIAIS DO 
. 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 

LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Andrea Marize Weschenfelder Paeze 
- Secretaria de Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Caroline Pilati 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 

mail: diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
apanema - Paraná 

Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: Milton Kafer 
Secretária de Administração Interina: Andrea Marize Weschenfelder 
Paeze 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretária da Familia e Desenvolvimento Social interina: Andrea Ma- 
rize Weschenfelder Paeze 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretária da Indústria, Comércio e Turismo: Andrea Marize Weschen- 
felder Paeze 
Secretário de Planejamento e Projetos: Paulo Fernando L. Orso 
Secretário de Saúde: Jonas Welter 
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar Kerber 
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 

ne: (46) 3552-1596 e (46) 3552-2329 
ax: (46) 3552-3217 

E-mail: capanemacamara@gmail.com  
Capanema - Paraná 
Vereador: Valdomiro Brizola - Presidente 
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1º Secretário 
Vereador: Delmar C. Balzan - 2º Secretário 
Vereador: Airton Marcelo Barth 
Vereador: Gilmar Pontin 
Vereador: Ginésio J. Pinheiro 
Vereador: Paulo C. Lothermann 
Vereadora: Izolete Ap. Walker 

ATOS LICITATORIOS  
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CAPA-
NEMA DO DIA 21/07/2020, EDIÇÃO 533, FOLHA 03. 

ONDE LIA-SE: 
AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 53/2020 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°53/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM 
LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNI-
CO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil Reais). Abertura das 
propostas: Horas do dia . Local: https://www.comprasgovernamentais. 
gov.br  , demais informações podem ser adquiridas na Prefeitura Mu-
nicipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 
1080- Capanema - Paraná - Centro e também no site www.capanema. 
pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

LEIA-SE: 
AVISO DE LICITAÇÃO 
ATO PREGÃO ELETRÔNICO N° 53/2020 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°53/2020. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM 
LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANE-
MA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNI-
CO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS.. R$ 65.000,00 Sessenta e Cinco Mil Reais). Abertura 
das propostas: 8:30 Horas do dia 06/08/2020 . Local: https://www.com-
prasgovernamentais.gov.br  , demais informações podem ser adquiridas 
na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av. Gov. Pedro Viriato 
Parigot de Souza, 1080- Capanema - Paraná - Centro e também no site 
www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 20/07/2020 
Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira 

Capanema, 27 de julho de de 2020 

Roselia K.B.Pagani 
Pregoeira 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°300/2020 
Pregão Eletrônico N° 049/2020 
Data da Assinatura: 27/07/2020. 
Contratante: 	 Município de Capanema-Pr. 
Contratada: 	A. R. FASOLO ENGENHARIA LTDA- ME 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO-DE-OBRA ES-
PECIALIZADA EM PARTE ELÉTRICA, DESTINADOS À MA-
NUTENÇÃO E REPAROS NOS DIVERSOS SETORES DA AD-
MINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE RESGITRO DE PREÇOS. 
Valor total: R$ 90.345,00 (Noventa Mil, Trezentos e Quarenta e Cinco 
Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 7.669, DE 27 DE JULHO DE 2020. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 49/2020. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 

TERÇA-FEIRA, 28 DE JULHO DE 2020 - EDIÇÃO 0538 



OG S o 

Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nª 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 	 18.395.471/0001-01 
Razão Social: 	RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA • Nome Fantasia: 	RADIOLOGIA CAPANEMA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 	 Data de Vencimento do Cadastro: 08/07/2021 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 	 Nada Consta 
Impedimento de Licitar: 	Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": 	Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 	 Validade: 	04/02/2021 

• 
FGTS 	 Validade: 	25/08/2020 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) 	Validade: 	30/01/2021 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 	 Validade: 	06/11/2020 
Receita Municipal 	 Validade: 	07/09/2020 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 	31/05/2021 

Emitido em: 06/08/2020 09:06 
	

1 de 1 
CPF: 632.258.249-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass: 	  
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JUNTA COMERCIAL 

GO PARANÁ 

Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA — ME 
CNPJ n° 18.395.471/0001-01 
41207701982 em 28/06/2013 

Folha 01 

Os signatários deste instrumento: 
I. LUIZ FERNANDO LAZARINI, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF n° 

068.329.509-85, portador do Documento de Identidade RG n° 8.903.375-6 — 
SESP/PR, residente e domiciliado em Capanema, Estado do Paraná, à Avenida 
Independência, n° 216, Centro, Capanema, Estado do Paraná. CEP 85760-000; 

2. LEIZE MEDIANEIRA ALVES MIORIM, brasileira, casada pelo regime da 
Separação de Bens, empresária, inscrita no CPF n° 271.255.050-15, portadora do 
Documento de Identidade RG n° 1017320159 — SSP/RS, residente e domiciliada em 
Capanema, Estado do Paraná, à Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1229, Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade empresária 
limitada que gira nesta praça sob nome de RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA —
ME, com sede na Rua Tupinambas, n° 191, Centro, Capanema, Estado do Paraná, 
CEP 85760-000, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 41207701982 em 
28/06/2013 e a última alteração sob a° 20176361910 em 22/09/2017, resolvem 
alterar e consolidar o contrato social e posteriores alterações, mediante as condições 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O Sócio LUIZ FERNANDO LAZARINI, inscrito no CPF n° 
068.329.509-85 é Técnico em Radiologia CRTR n° 05016T. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 
CLÁUSULA TERCEIRA: Da Consolidação do Contrato - À vista da modificação ora 
ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei n° 10.406/2002, os 
sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tornando 
assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo 
que, adequado às disposições da referida Lei n° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo 
societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA — ME 

CNPJ n° 18.395.471/0001-01 
NIRE 41207701982 em 28/06/2013 

8 1 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2018 14:59 SOB R* 20181122731. 
PROTOCOLO: 181122731 DE 20/03/2018 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801068709. RIRE: 41207701982. 
RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 23/03/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
SEXTA ALTERAÇA0 CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA ME 
CNPJ n° 18.395.471/0001-01 
41207701982 em 28/06/2013 

Folha 02 

1. LUIZ FERNANDO LAZARINI, brasileiro, solteiro, empresário, Técnico em 
Radiologia CRTR n° 05016T, inscrito no CPF n° 068.329.509-85, portador do 
Documento de Identidade RG n° 8.903.375-6 — SESP/PR, residente e domiciliado 
em Capanema, Estado do Paraná, à Avenida Independência, n° 216, Centro, 
Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000; 
LEIZE MEDIANEIRA ALVES MIORIM, brasileira, casada pelo regime da 
Separação de Bens, empresária, inscrita no CPF n° 271.255.050-15, portadora do 
Documento de Identidade RG n° 1017320159 — SSP/RS, residente e domiciliada em 
Capanema, Estado do Paraná, à Avenida Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 
1229, Centro, CEP 85760-000, únicos sócios componentes da sociedade empresária 
limitada que gira nesta praça sob nome de RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA —
ME, com sede na Rua Tupinambás, n° 191, Centro, Capanema, Estado do Paraná, 
CEP 85760-000, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n° 41207701982 em 
28/06/2013 e a última alteração sob n° 20147029481 em 01/12/2014, resolvem 
consolidar o contrato social, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de RADIOLOGIA 
CAPANEMA LTDA - ME. 
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem sede e domicílio na Rua Tupinambás, n° 191, 
Centro, Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000. 
CLÁUSULA TERCEIRA; O capital é de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) 
dividido em 12.500 (doze mil e quinhentas) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, totalmente integralizadas neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios: 
Sócios 	 PART.% QUOTAS ' VALORES EM R$ 
LUIZ FERNANDO LAZARINI 	 50% 6.250 6.250,00 
LEIZE MEDIANEIRA ALVES MIORIM 1 	50% 6.250 6.250,00 
TOTAL 	100% 12.500 12.500,00 

CLÁUSULA OUARTA: O objeto social é (CNAE — 8640-2/05) Servicos de diagnóstico 
por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia e (CNAE — 8640-2/09) 
Serviços de endoseopia. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2018 14:59 SOB N° 20181122731. 
PROTOCOLO: 181122731 DE 20/03/2018 CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801068709. MIRE: 41207701982. 
RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 23/03/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA — ME 
CNPJ n° 18.395.471/0001-01 
41207701982 em 28/06/2013 

Folha 03 

CLÁUSULA QUINTA: A sociedade iniciou suas atividades em 01 de Julho de 2013 e seu 
prazo de duração é indeterminado. 
CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas 
a terceiros sem o consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade cabe ao sócio LUIZ FERNANDO 
LAZARINI, Técnico em Radiologia CRTR n° 05016T, com poderes e atribuições de 
administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização dos 
outros sócios. 

Parágrafo Único - Fica facultado ao administrador nomear procurador, para um 
período determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o instrumento de 
procuração especificar os atos a serem praticados pelo procurador assim nomeado. 
CLÁUSULA NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração procedendo à elaboração do 
Inventário, do Balanço Patrimonial e do Balanço de Resultado Econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os 
sócios deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As deliberações relativas a todos os assuntos 
relevantes para a sociedade serão definidas na reunião de sócios. 

Parágrafo Único - Quando as deliberações dos sócios forem formalizadas em 
alteração contratual, quando tomadas por todos os sócios e por esses assinada, fica 
dispensada neste caso, a reunião de sócios conforme artigo 1.072 do Novo Código Civil. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 
filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2018 14:59 SOB N° 20181122731. 
PROTOCOLO: 181122731 DE 20/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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11801068709. ',TIRE: 41207701982. 
RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

JUNTA COMERCIAL 

	

Do PARANÁ ; 	 Libertad Bogus 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 23/03/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA — ME 
CNN n° 18.395.471/0001-01 
41207701982 em 28/06/2013 

Folha 04 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares 
pertinentes. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou dos outros sócios remanescentes, o valor de seus haveres 
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data de 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se 
da sociedade comunicar ao remanescente, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias, garantindo a este o direito de preferência na aquisição das mesmas. 

Parágrafo Único - Se o sócio remanescente não usar do direito de preferência, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, 
tem o sócio cedente à liberdade de transferir as suas quotas à terceiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O administrador declara, sob as penas da Lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime (alimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 
CLÁUSULA DÉCIMA SET1MA: As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre 
o presente contrato serão supridas ou resolvidas com base na Lei n° 10.406, de 10 de 
Janeiro de 2002, e noutras disposições legais que lhes Ibrein aplicáveis. Ainda 
permanecendo dúvidas reger-se-á pelas normas da sociedade anônima. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Fica eleito o foro da cidade de Capanema, Paraná, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

    

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2018 14:59 SOB H° 20181122731. 
PROTOCOLO: 181122731 DE 20/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801068709. NIRE: 41207701982. 
RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

    

    

 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA Libertad Bogus 

SECRETÁRIA-GERAL 
CURITIBA, 23/03/2018 

www.enpresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Leize Medianeira Alves Miorim 
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Alteração Contratual 

SOCIEDADE LIMITADA 
SEXTA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA — ME 
CNPJ n° 18.395.471/0001-01 
41207701982 em 28/06/2013 

Folha 05 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em via única. 

TABELIONATO DE NOTAS  -  CAPANEMA- PR (46)35523710 

Selo Dlyk. N131..Ye.2.137N u4Gx4, C • 'role: 2FrNd.9PF.a7 
/Conde em selo err jigp:\‘  n n cjm,OL 

Reeonne o por SEMELHANÇA se .asinatarae índicmdag de i3 11Z 

FERNANDO LAZARINI e LEIZE MEDIANEIRA ALVES MIORIM. 
Deu lé. apaierna-PR, 18 de março de 2018.  

Em Test° 	 f os Verdade.  

Daniela Ribeiro dd fta 	Escrevente 

I/  

• 

 

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/03/2018 14:59 SOB X° 20181122731. 
PROTOCOLO: 181122731 DE 20/03/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11801068709. NIRE: 41207701982. 
RADIOLOGIA CAPANENA LTDA - ME 

Libertad Bogue 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 23/03/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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JUNTA COMERCIAL 

1  DO PARANÁ 

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergenca, providencie junto á RFR a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 
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umeinalie, 
COMLRC 
PKPANA 

Governo do Estado do Paraná 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do Paraná 

Empresa»Fácil J141°  

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

3v5 dc,,,,o,e,,tus 

,U+4 

Nnrn. Empr.sarial: RADIOLOGIA CAPANEMA 1. 'fox • ME 

N.“411SZO ..114ndieS: 

Data de Ato Constitutivo 
28/06/2013 
•	 

Protocolo' 	• 

Início de Atividade 
01/07/2013 

NIRE (Sede) 
	

CNPJ 
41207701982 
	

18.395.471/0001-01 
--.4 

Endereço Completo 
Rua TUPINAMBAS, N" 191, CENTRO - Capanema/PR CEP 85760-000 

Objeto Social 
- SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM COM USO DE RADIAÇÃO IONIZANTE: EXCETO TOMOGRAFIA; - SERVIÇOS DE ENDOSCOPIA, 

Porte 	 Prazo de Duração 
ME (Microempresa) 	I 	Indeterminado 

Capital Social 
I RS 12.500,00 (doze mii e quinhentas reais) 

Capital Integralizado 
R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais) 

Dados do Sócio 
Nome 
LEIZE MEDIANEIRA ALVES 

I MIORIM 
Nome 
LUIZ FERNANDO LAZARINI  

Participação no capital 
R$ 6 250.00 

Participação no capital 
R$ 6,250,00 

CPF/CNPJ 
271.255,050-15 

CPF/CNPJ 
068.329.509-85 

Espécie de sócio 
	Administrador 	Término do mandato 

Sócio 

Espécie de sócio 	Administrador 	Término do mandato 
Sócio 

Dados do Administrador 
Nome 
	 CPF 

	
Término do mandato 

LUIZ FERNANDO LAZARINI 
	

068,329.509-85 

Ultimo Arquivamento 	 Situação 
Data 	 Número 	 Atoleventos 	 ATIVA 
23/0312018 	 20181122731 

	
002 f 051 - CONSOLIDAÇÃO DE 

	
Status 

CONTRATO/ESTATUTO 
	

TRANSFORMADA 

• Esta certidão foi emitida automaticamente em 28/07/2020, as 10:42:07 (hol.  rio de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://virvinv.empresafacil.prgov.br , como código OIL9FJD. 

1111110011601111 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario Gerai 

1 de 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE CAPANEMA 

CARTORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 
	

TITULAR 
AV PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA N° 1212 - CENTRO 

	
DIRCE STEVENS FACCIO  

CAPANEMA/PR - 85760000 	 JURAMENTADO 

VITOR HUGO PAGNO 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CÍVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), A-
ções: CONCORDATA E FALENCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA 

11) 	CNPJ 18.395.471/0001-01, no período compreendido desde 14/07/1989, até a pre- 
sente data. 

I'!!IIMI!!I111II 	11111111 114111111 III jil 	I.1.1111R 1_111 1 I1 
CAPANEMAIPR, Z2 de J itiOe 2020, 15 36 45 

VITOR kt3 	P GNO 

jUDICIARIO 
Direttd da C.XdaT03 

- t.stado do Parati6 

• 1212 

C371Cri0 :10 	
.tr.butd0r, PartirkY ,  

DepOlAáflo 	Avaliador „X3~ 

CNPJ01.259.16110001-67  

[Proa Stevers Farxto- nula).  

O 	i)0(.)1 

Criação da Comarca 29.11.1967 

• 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA 
CNPJ: 18.395.47110001-01 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http.//www.pgfn.gov.br>, 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ri° 1,751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:38:23 do dia 03/08/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 30/01/2021. 
Código de controle da certidão: 3FA8.597A.EE7F.9B03 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



0090 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 18.395.471/0001-01 
Certidão n': 17896312/2020 
Expedição: 03/08/2020, às 13:49:52 
Validade: 29/01/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 18.395.471/0001-01, NÃO CONSTA dc Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários ã identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



O 191 9 03/08,2020 	 Consulta Regularidade do Empregador 

CAI 
Certificado de Regularidade 
do FGTS cRF 

Inscrição: 	18.395.471/0001-01 

Razão SOCiald2ADIOLOGIA CAPANEMA LTDA ME 

Endereço: 	RUA AIMORES 1798 SALA 1 / CENTRO / CAPANEMA / PR / 85760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/07/2020 a 25/08/2020 

Certificação Número: 2020072704283606085141 

Informação obtida em 03/08/2020 13:48:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

httpsTilconsulta-erfceix gov.briconsultacrflpages/consultaEmpregador.jst 	 1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

06092 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022355251-51 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.395.471/0001-01 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data, 

• Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 01/12/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
VV\VW,fazenci.,pr.uQv br 

• 

Pageea 1 de 
Eneedo v e Internet %beca (01108,2020 I J 42 041 



03/0812020 	 Certidão 
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• 

Município de Capanema 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

IMPORTANTE: 

I . FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO 
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2, A PRESENTE. CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 02/10/2020, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE 
À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: NEGATIVA N": 4260/2020 
9ZTMH282QEMX54X84BRM 

FINAI,IDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

Inscrição Municipal 	CNP,I/CPF 	INSCRIÇÃO ESTADUAL. 	ALVARÁ 

37761 	 18.395.471/0001-01 	 181 
ENDEREÇO 

RUA TUPINAMI3AS, 191 - JUNTO HOSP. SUDOESTE CEP: 85760000 Capanema - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia. Serviços de diagnóstico 
por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos 

Certidão emitida fio (fia Capanema, 03 de Agosto de 2020. 
CODIGO DF AUTISTICAÇÀO: 97:rm 11282QEM X54 X84 BR M 

servícos,capanemapr.gov.brs7474/esponal/stmcertidao.vtew.logit?ideertiãaa=49.055 	 1/1 
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RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

FONE:" FAX.: (46) 3552 2282 

Rua 'hipinambas. ir 191 	 NP.,-iNFMA PR 	CLP: 85760-000 
CNKI: 18..395.471/0001-01 	 INSC ES1 :Isento 

ANEXO - 111 

2 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Á pregoeira e equipe de apoio 

Me»suifi.)1).1).,»Iap»I use t...:t,t1)(-tt, Estares do  

PREGÃO ELETRÔNICO W 53/2020 

Pelo presente instrumento, a empresa RAI :11(i (31A CAPANEMA LTDA. CNP..) o' 18.3.43.471/0001-01, coro sede na Rua 
Tuoinambas, ri` 191, Centro, Município de Capanenia, Estado do Paraná. atreves de seu representante legal infra-assinado, 
que: 

) Declaramos, para os fins do disposto no incisa V do art. 27 da Lei n," 8.666/93, acrescido pela Lei n." 9.854/90, que 

não einpregamos menores de 18 (dezoito; anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 

10 < z sers- anos Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, devera 

informar mi sittla00 tio mesmo documento). 

2) 1)ec latamos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada undoneo para licitar ou concrvat.ar 	Ad ministração 
Pública. 

Derla. amo • paru os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos natatórios, instaurados por 

este Município, que oral responsavel legal da empresa è ola) Sr LUIZ FERNANDO LAZARIN1, Portador(a) dn  

R.G sob n" 8.903 375-(i r UPF n' 068.329,509-85, cuja firnção/cargo 

E Soco administrador. responsável pela assinatura do Contrato. 

.4) (teclar-amos pato os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública i 	iitiva de  
relac amamento comercial exaro a Administrarão Pubbea. 

)(•(.- larainos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou 

ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculnnie n" 013 do STF 

(Supremo Tribunal Federal). 

6) Dedal-Amos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereçw 

E-mail: ra.diologia.capanemah.otmail.com  
Telefone:(4613552,-2282 

t Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 
Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

8) Nomeamos 	e 	constituímos 	o 	senhor Luiz l'erriainclo Luaríni., portador(a) do 	CPF/M4` 	sob 

tu" 068.329.509-85, pura ser otal responsável para acompanhar a exe< tição da Contrato. referente ao Pregão Eletrônico n." 

N* 53/2020 e todos os atos necessarios rao441prunento das obrigações comidas no instrumento convocatório, seus Anexos e 

na Ara de Registro de Preços/Contrato. 

a 06 de Agosto 
4' ; 

LUIZ
A 

 FERNANDO LA 	I 1 

SOCIO ADMINISTRADOR 
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RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

FONE! FAX (46)3552 2282 

Rua I típinamba, ft 1,e1 	(',:!in,,„ (';‘1,  NEMA plt 	CEP: 85760-000 

18.39:-:.-171/0001-01 	 INSC FST:Isento 

ANEXO • IV 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

1- sente instrumento, a empresa RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, CNPJ n" 18.395.471/0001-
01 :  com sede na Rua Tupinambas, 191, Centro, Município de Capanema, Estado do Paraná, através 
dc seu representante legal infra-assm.ado, declara, sobas penas do artigo 299 do Código Penal, que se 
enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar n" 123/06, alterada pela Lei Complementar n" 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadrarnento desta situação. 

Copulemo, 06 dc Agosto de 2020. 

LUIZ 	 O LAZARI, 

SOCIC) ADMINISTRADOR 



alt Ot;t:!•e•fo.97,".9e t6J0 9 6 

   

IDENTIDADE N" 4!0(;46 	DATA EXP: ti ((11 2014 

DOADOR DE ORGÃOS.'1"ECIDOS 	SINi k NÃO 

VALIDADE IN D ETERM1N A DA 

o 

o 

:** 
.a•Atinit 	 1.t!:4.; 	 itt4.0eW 

REPÚBLIC A FEDER ATIVA DO BRASIL 
CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA 

CONSELHO REGIONAL 	10' REGIÃO .  

TI \ 	NI RADIOLOGIA TR ti" 050 1 

NOME'. LUIZ FER \ • I" IAZNRINI 
iffluAÇÃO:EDSON IA 1/ 1 	\ 

SOLANGE.MARI N. 1 01 1,NIANN 1 

DATA NASC,.: Off NATURA 

NACIONALIDADE: BR SI <EA H:\ 	CPF: 

CART. iDEt1T: Np:  S.q1)3'.3.5-6 

HABILITAÇÃO 	DIOD1A 

CTl 111~ I 0', 

PRESIDENTE 

ZARIN1 

CA PANEM Al>12 
48,329.509-85 
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RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 

FONE/ FAX: (46) 3552 2282, 

Rw. 1 ipininnhas, n° 191 - Centro, CAPANEMA - PR 	CEP: 85760-000 

L...

CNPJ: 18.395.471/0001-01 	 INSC EST:Isento 

ANEXO-II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa RADIOLOGIA CA.PANEMA LTDA, estabelecia na Rua Tupinambas, 191, Centro, Municipio 
de Capanema, Estado do Paraná, inscrita no CNR.1 sob n" 18.395.471/0001-01, neste ato 
representada por Luiz Fernando Lazarini, socio administrador, RO 8.903.375-6., CPI" 068.329.509-
85, residente e domiciliado á Avenida Independencia, 216, Centro, Municipio de Capanema, Estado do 
Paraná, propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Capanema, cm estrito cumprimento ao previsto no 
Edital de Pregão Eletrônico n° 53/2020, conforme abaixo discriminado: 

, 

ITE 
QT 

UNID. MARCA MATERIAL 
/SERVIÇO 

1.. 1.000,00 
(Um mil) 

65,00 
(sessenta e 

cinco reais) 

RADIOLOG 
IA 

CAPANEM 
A LTDA 

Exame de Raio X com fornecimento de material, mão 
de obra e emissão de laudo. 

A proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 

vencedora do certame. 

A validade desta proposta ë de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias corridos. 

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO 1 do edital. 

Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto. 

Capanema, 06 de Agosto de 2020. 

LUI"g'F'ERNAND61:,AZ)<RIN I 

SOCIO ADMINISTRADOR 



06/08/2020 

Pregão Eletrônico 

COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO 

987487.532020 .2691 .4764 .56615 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Ata de Realização do Pregão Eletrõnico 
N° 00053/2020 (SRP) 

Às 08:30 horas do dia 06 de agosto de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal PORTARIA No 7531/2019 de 09/12/2019, em atendimento às 
disposições contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo no 53, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00053/2020. Modo de disputa: 
Aberto. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços de 
exames radiológicos com laudos, a serem realizados no município de capanema-pr, destinados aos usuários do sus 
(sistema único de saúde), processado pelo sistema de registro de preços. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em 
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de 
lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Radiologia Geral 
Descrição Complementar: EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE 
LAUDO. 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação 
Exclusiva de ME/EPP 
Quantidade: 1.000 	 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Estimado: R$ 65,0000 	 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 	 Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Aceito para: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, pelo melhor lance de R$ 65,0000 e a quantidade de 1.000 
Unidade . 

Histórico 

Item: 1 - Radiologia Geral 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração 	 Valor CNPJ/CPF 	Fornecedor 	 Quantidade 

	

ME/EPP ME/EPP/COOP 	 Unit. 

	

18.395.471/0001-01 RADIOLOGIA 	Sim 	Sim 
CAPANEMA 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, 
MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE LAUDO 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance 
	

CNPJ/CPF 
	

Data/Hora Registro 

R$ 65,0000 
	

18.395.471/0001-01 
	

06/08/2020 08:30:28:580 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Encerrada Disputa Aberta 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo 
de Convocação - Anexo 

Aceite 

Data 

06/08/2020 
08:31:46 

06/08/2020 
08:43:13 

06/08/2020 
08:43:13 

06/08/2020 
08:43:50 

06/08/2020 
08:50:50 

06/08/2020 

Observações 

Item Aberto. 

Encerrada etapa aberta do item. 

Item encerrado. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, 
CNPJ/CPF: 18.395.471/0001-01. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor RADIOLOGIA 
CAPANEMA LTDA, CNPJ/CPF: 18.395.471/0001-01. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 	 1/3 

• 

• Valor Global Data/Hora 
Registro 

1.000 	R$ 65,0000 R$ 65.000,0000 28/07/2020 
11:11:12 



91ã- tt 99 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO 

09:08:09 CNPJ/CPF: 18.395.471/0001-01, pelo melhor lance de R$ 65,0000. 

06/08/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA 
09:08:24 - CNPJ/CPF: 18.395.471/0001-01 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data 
	

Mensagem 

Pregoeiro 	06/08/2020 	Bom dia, Senhores licitantes. Estou iniciando os procedimentos relativos a este 
08:30:42 	Pregão Eletrônico Nesta oportunidade e A TÍTULO DE COLABORAÇÃO farei alguns 

AVISOS: 

Pregoeiro 	06/08/2020 	a) Todos os senhores, ao participarem de licitações promovidas pelos entes da 
08:30:50 	Administração Pública, firmam termo de que conhecem as disposições contidas nos 

editais e de que reúnem todos os requisitos para as suas participações. Então, 
sabem que declarar que reúnem essas condições sem tê-las, pode acarretar 

proposta de sanção. 

Pregoeiro 	06/08/2020 	b) Peço-lhes que acompanhem este Pregão até o seu desfecho, o licitante que 
08:30:59 

	

	 deixar de responder qualquer convocação/mensagem do Pregoeiro será 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negocio e ficará sujeito a eventuais 

sanções. 

Pregoeiro 	06/08/2020 	c) Informo que a proposta ajustada ao lance final devem ser inseridas no sistema 
08:31:07 	COMPRASNET em um único arquivo, no prazo máximo de 03 (três) horas úteis. d) 

Dúvidas durante a FASE DE LANCES, APENAS enviar via email: 
licitacao@capanema.pr.gov.br  

Pregoeiro 	06/08/2020 	e) Caso haja problemas na inserção do arquivo, alternativamente e DESDE QUE 
08:31:18 	 DENTRO DO PRAZO, a documentação poderá ser enviada para 

(licitacao@capanema.pr.gov.br), comunicando o fato ao Pregoeiro. 

Pregoeiro 	06/08/2020 	f) O envio de originais e/ou de cópias autenticadas da documentação somente 
08:31:27 	deverá ocorrer caso o Pregoeiro efetue tal solicitação. g) Telefone para contato 

caso haja algum problema: 46 984013549 e-mail: 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Pregoeiro 	06/08/2020 	 O item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
08:31:46 

Pregoeiro 	06/08/2020 	 A etapa aberta do item 1 foi encerrada. 
08:43:13 

Sistema 	06/08/2020 	 O item 1 está encerrado. 
08:43:13 

Sistema 	06/08/2020 	Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de 
08:43:14 

	

	 Propostas. Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 
julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Sistema 	06/08/2020 	Senhor fornecedor RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, CNPJ/CPF: 18.395.471/0001- 
08:43:50 	 01, solicito o envio do anexo referente ao ítem 1. 

Sistema 	06/08/2020 	Senhor Pregoeiro, o fornecedor RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA, CNPJ/CPF: 
08:50:50 	 18.395.471/0001-01, enviou o anexo para o ítem 1. 

Sistema 	06/08/2020 	Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para 
09:08:24 	os itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou 'cancelado no julgamento 

	

Pregoeiro 
	

06/08/2020 	Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 06/08/2020 às 
09:08:53 	 09:30:00. 

Eventos do Pregão 

	

Evento 	Data/Hora 	 Observações 

Abertura de Prazo 	06/08/2020 	Abertura de prazo para intenção de recurso 
09:08:24 

06/08/2020 	Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 06/08/2020 às 
09:08:53 	09:30:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 
itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 09:32 horas do 
dia 06 de agosto de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 
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ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Pregoeiro Oficial 

O 0 0 1 0 0 

ANDREA MARIZE WESCHENFELDER PAEZE 
Equipe de Apoio 

CAROLINE PILATI 
Equipe de Apoio 

JEANDRA WILMSEN 
Equipe de Apoio 

,
c3  Im prim r 
	 Relatório 
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06/08/2020 	 ComprasNet 

PREGÃO ELETRÔNICO 
	 Offli 101 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Pregão Eletrônico No 00053/2020(SRP) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

18.395.471/0001-01 - RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA 
Item Descrição 	Unidade de Fornecimento Quantidade Critério de Valor (*) Valor Unitário Valor Global 

1 Radiologia Geral 	 Unidade 	 1000 	 R$ 65,0000 	R$ 65,0000 R$ 65.000,0000 
Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE OBRA E EMISSÃO DE 
LAUDO 

Total do Fornecedor: R$ 65.000,0000 

Valor Global da Ata: R$ 65.000,0000 
(*) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável. 

Im prirn ir 
Relatório 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 	 1/1 



06/08/2020 	 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO 

 

Pregão Eletrônico 

  

      

• Visualização de Propostas 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
Pregão n°: 532020 (SRP) 
Modo de Disputa: Aberto 

u Voit.ar 

Fornecedor assinalado com (*) teve sua proposta desclassificada para o item. 
Na coluna "Declaração", os fornecedores que estão assinalados com 'SIM', declaram que estão cientes e 
concordam com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no edital. 
ME/EPP = Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 

Item: 1 - Radiologia Geral  Qtde Solicitada: 	 Qtde o 	Valor Estimado: R$ 	Recurso:  
1.000 	 Aceita: 	 65,0000 	Sem 

Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP 

Aplicabilidade Decreto 7174: Não 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Qtde Proposta Melhor 	Data 	Valor (R$) Situação Anexo Declaração 
Fornecedor Ofertada (R$) Lance Melhor Negociado da 

(R$) 	Lance 	 Proposta 

18.395.471/0001- 

65,0000 06/08/2020 01 - 	 1.000 	65,0000 	 Adjudicado Consultar 	SIM 
RADIOLOGIA 	 08:30:28:580 

CAPANEMA LTDA 

Descrição detalhada do objeto ofertado: EXAME DE RAIO X COM FORNECIMENTO DE MATERIAL,  MÃO DE OBRA E 

EMISSÃO DE LAUDO...  

Porte ME/EPP: SIM 	Declaração ME/EPP/COOP: SIM 

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM 	Declaração de Menor: SIM 	Declaração 

independente de proposta: SIM 

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM 	Declaração de Acessibilidade: SIM 

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM 

Imprimir 
Relatório 

• 
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Município de Capanema - PR 

TERMO DE ADJUDICACAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2020 

A Senhora Pregoeira do Município de Capanema - PR, no uso das atribuições legais, 
conforme legislação vigente (Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do 
processo que instrui o Pregão Eletrõnico n° 053/2020, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES 
RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), 
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS., resolve ADJUDICAR os 
itens licitados conforme a tabela abaixo: 

Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantida 
de 

Preço 

RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA - ME 

1 EXAME DE RAIO X COM 
FORNECIMENTO DE 
MATERIAL, MÃO DE OBRA E 
EMISSÃO DE LAUDO. 

RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA 

1.000,00 65,00 

Capanema - PR, 06 de agosto de 2020 

Roselia Kriger Becker gani 
Pregoeira 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(16)3552-1321 
CAPANEMA-PR 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: 	 quinta-feira, 6 de agosto de 2020 10:35 
Para: 	 'admsaude@capanema.pr.gov.br'; 'jjwelter@hotmail.com'; 

'empenho@capanema.pr.gov.br' 

Assunto: 	 PREGÃO DE EXAMES DE RAIO X 

Anexos: 	 Classificação por Fornecedor.pdf 

BOM DIA 
ESSE PREGÃO ESTÁ PRONTO PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE 07/08/2020 

Roselia Kriger Becker Pagani 
Chefe do Setor de Licitações 
Município de Capanema-PR 
Av. Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080 
Capanema - PR cep 85760-000 
fone 46 3552 1321 ou 4698401-3549 

iffiroselia.licitacaGacapanema.pr.gov.br  
icitacao(dcapanema.pr.gov.br  

• 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: 	 Mail Delivery Subsystem <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 
Enviado em: 	 quinta-feira, 6 de agosto de 2020 10:35 
Para: 	 roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  
Assunto: 	 Return receipt 
Anexos: 	 details.txt; Anexo sem título 00026.txt 

The original message was received at Thu, 6 Aug 2020 10:35:17 -0300 from 
238.213.60.187.dynamic.ampernet.com.br  [187.60.213.238] (may be forged) 

	The following addresses had successful delivery notifications 	<admsaude@capanema.pr.gov.br> 
(successfully delivered to mailbox) <empenho@capanema.pr.gov.br> (successfully delivered to mailbox) 

	Transcript of session follows 	<admsaude@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 
<empenho@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

• 

• 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 7.673, DE 06 DE AGOSTO DE 2020. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrõnico n° 53/2020. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art. 1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 

53/2020, objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. IP Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os 
vencedores belo critério menor breco Por Item• 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantida. 

de 
Preço 

RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA - ME 

1 EXAME DE RAIO X COM 
FORNECIMENTO DE 
MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EMISSÃO DE 
LAUDO. 

RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA 

1.000,00 65,00 

Art. 3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrõnico N° 
53/2020, é de R$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais). 

Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná seis dias de 
agosto de 2020 • 

Américo Belle 
Prefeito Municipal 

a  

• 6  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(•1(i)3,552-1321 
CAPANEMA-PR 



ORGÃO DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 

DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL Nº 1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Andrea Marize Weschenfelder Paeze 
- Secretaria de Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Caroline Pilati 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321 

fiail: diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capanema.pr.gov.br  
anema - Paraná 

Prefeito Municipal: Américo Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: Milton Kafer 
Secretária de Administração Interina: Andrea Marize Weschenfelder 
Paeze 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretária de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretária da Familia e Desenvolvimento Social interina: Andrea Ma- 
rize Weschenfelder Paeze 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretária da Indústria, Comércio e Turismo: Andrea Marize Weschen- 
felder Paeze 
Secretário de Planejamento e Projetos: Paulo Fernando L. Orso 
Secretário de Saúde: Jonas Welter 
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar Kerber 
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 

(46) 3552-1596 e (46) 3552-2329 
: (46) 3552-3217 

E-mail: capanemacamara@gmail.com  
Capanema - Paraná 
Vereador: Valdomiro Brizola - Presidente 
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1.9  Secretário 
Vereador: Delmar C. Balzan - 2g Secretário 
Vereador: Airton Marcelo Barth 
Vereador: Gilmar Pontin 
Vereador: Ginésio J. Pinheiro 
Vereador: Paulo C. Lothermann 
Vereadora: Izolete Ap. Walker 

ATOS LICITATORIOS 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°359/2020 
Pregão Eletrônico N° 053/2020 
Data da Assinatura: 06/08/2020. 
Contratante: 	 Município de Capanema- Pr. 
Contratada: 	RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM 
LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANE- 

MA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS (SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.. 
Valor total: R$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

PORTARIA N° 7.673, DE 06 DE AGOSTO DE 2020. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 53/2020. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 
artigo 43; 

RESOLVE: 
Art. 1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 53/2020, objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RA-
DIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM REALIZADOS NO MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO 
SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA 
DE REGISTRO DE PREÇOS. 
Art. 2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, 41° da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 
apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por Item; 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidade Preço 
RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA - ME 

1 EXAME DE RAIO X COM FORNEC- 
IMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EMISSÃO DE LAUDO. 

RADIOLOGIA 
CAPANEMA 
LTDA 

1.000,00 65,00 

Art. 3° Valor total os gastos com a Lici ação modalidade Pregão 
Eletrônico N° 53/2020, é de R$ 65.000,00 (Sessenta e Cinco Mil Reais). 
Art. 4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em con-
trário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná seis 
dias de agosto de 2020 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

1.° Termo Aditivo ao Contrato n° 193/2020, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ e de outro lado a 
empresa CAW SERVICOS DE TERRAPLENAGEM LTDA - EPP 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMÉRICO BELLÉ, doravante designada CON-
TRATANTE, e de outro lado a empresa CAW SERVICOS DE TERRA-
PLENAGEM LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado, situada 
a ESTV CHACARA PEDREIRA, KM 48 - CEP: 85750000 - BAIRRO: 
PRÓXIMO A CIDADE, inscrita no CNPJ sob o n° 04.726.528/0001-
01, neste ato por seu representante legal, SILVIA LETICIA STEFFENS 
DA ROSA, CPF:836.693.539-68 ao fim assinado, doravante designa-
da CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 	n° 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente Contrato, 
em decorrência do Edital Tomada de Preços n° 2/2020, mediante as se-
guintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 05/05/2020, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Tomada de Preços n° 2/2020, 
entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO NA RUA TAMOIOS- EM ATENDIMENTO AO TAC-M. 

DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

SEXTA-FEIRA, 07 DE AGOSTO DE 2020 - EDIÇÃO 054E 



C01,1 O 8 

Município de Capanema - PR 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°359/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 53/2020 

Aos seis dias de agosto de 2020, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob 

o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Gov. 

Pedro Viriato Parigot de Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada 

pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo Bellé, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 

e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei n° 10.520/02, em face da 

classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico n° 53/2020, por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 

resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, 

observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 

seguem. 

RADIOLOGIA CAPANEMA LTDA - ME, sediada na RUA TUPINAMBAS, 191 JUNTO HOSP. 

SUDOESTE - CEP: 85760000 - BAIRRO: , na cidade de Capanema/PR, inscrita no CNPJ sob 

o n° 18.395.471/0001-01, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 

seu representante Legal Sr(a). LUIZ FERNANDO LAZARINI, portador do RG n° e do CPF n° 

068.329.509-85, residente no endereço: AVENIDA INDEPENDENCIA, 216 - CEP: 85760000 

- BAIRRO: CENTRO, na cidade de Capanema/PR. 

1.CLÁtJSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1. O objeto desta Ata é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES RADIOLÓGICOS COM LAUDOS, A SEREM 

• 
REALIZADOS NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, DESTINADOS AOS USUÁRIOS DO SUS 
(SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.., 
para atender as eventuais necessidades do Município de Capanema, conforme especificações do 
Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo: 
Item Código Descrição do Marca do Unid Quantida Preço Preço total 

do 
produto 
/ serviço 

produto/ serviço produto ade 
de 
medi 
da 

de unitário 

1 54076 EXAME DE RAIO X RADIOLOGIA UN 1.000,00 65,00 65.000,00 
COM FORNECIMENTO CAPANEMA _ 
DE MATERIAL, MÃO LTDA 
DE OBRA E EMISSÃO 
DE LAUDO. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade 

de condições. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:(16)35,52-1321 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

1. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema. 

3.2. O Município de Capanema efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos 

da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-simile ou e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, 

as seguintes informações: 

a) Número da Ata; 

b) Número do item conforme Ata; 

c) Dotação orçamentária onerada; 

d) Valor do objeto/serviço. 
	 • 

3.3. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante 

e conforme a proposta apresentada. 

3. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  
4.1. A empresa vencedora deverá ter sede e prestar o serviço contratado no perímetro 

Urbano do município de Capanema PR. 
4.2.A Empresa Contratada deverá apresentar à Contratante relatório mensal de Pacientes 

atendidos em planilha assinada por estes, juntamente com as respectivas requisições médica dos 
exames solicitados. 

4.3. Os exames deverão ser realizados assim que solicitados, sem agendamento prévio, 
fornecendo o laudo assinado por profissional capacitado em, no máximo, 06 (seis) horas; 

4.4. A empresa vencedora do certame fornecer o serviço solicitado imediatamente  após a  
solicitação formal do Departamento de Compras do Município de Capanema,  a qual somente 
poderá ocorrer posteriormente à elaboração de requerimento de compra pela Secretaria 
Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte.. 

4.5. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes. 

informações: 
a)Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Identificação do Paciente; 
c)Discriminação dos serviços a serem executados; 
d) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.6. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município  

que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa  

vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de empenho.  

4.7. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos serviços caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem  

4.7.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização  

para a empresa vencedora do certame.  

4.8. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e  

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:11.(;)3552-1321 
CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

4.9. A execução do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração  

do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando  

a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de empenho emitida e o  

não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas cabíveis para aplicação  

das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

4.10. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de 

recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.  

4.11. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de  

Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em arquivo  

próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do Município ou na própria  

Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.  

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO  

5.1. As disposições sobre o pagamento estão previstas no item 25 do Edital. 

a) O pagamento será feito pelo 

Município de Capanema/ PR de forma parcelada, conforme o fornecimento dos objetos/prestação 

dos serviços, somente após o respectivo recebimento definitivo, nos termos do item 24 do 

Edital do certame. 

b) Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

c) A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de Registro de 

Preços. 

d) Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 

data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N 

x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = índice de atualização financeira, calcuiado segundo a fórmula: 

(6 / 

100) 

36 

5 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

e) As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas nas 

seguintes dotações orçamentárias: 
Dotações 

Exercíci 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 
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2530 
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303 
	

3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme Projeto Básico, ao qual competirá dirimir as dúvidas 
que surgirem no curso da execução da ata, e de tudo dará ciência à Administração, bem como 
atestar o recebimento dos materiais, nos termos do item 24 do edital. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário cã. 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro 

de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a) servidor(a) 

Daniele Karine Denardin, para, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 
6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 
7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade 

com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem. 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 
Decreto Municipal n° 4.118/2007. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1' do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
8.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 
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c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada 

a ordem de classificação original do certame. 
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econõmica extraordinária e extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade 

se confirmada a veracidade dos motivos e.comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 
8.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, clmonstrando analiticamente a 
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos 
utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados 
e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite 
do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital 
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, 
e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 
8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

9. CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além das 
hipóteses contidas no edital, quando: 

a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666/93, ou no 
art. 7° da Lei n° 10.520/02; 
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d) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 

atividades empresariais e/ou profissionais. 
9.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados: 

a) Por razões de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor. 
c) Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. As disposições sobre as sanções administrativas estão previstas no item 27 do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 	 • 
11.1. Durante a vigência da ata os preços são fixos e irreajustáveis, salvo o disposto no art. 

65, II, "d", da Lei n° 8.666/93. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DAS  

PARTES 

12.1. Caberá à empresa vencedora do certame: 
a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos do item 4, desta ata; 
b) manter-se, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 
Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/ Fatura correspondendo ao valor do 
bem adquirido/ serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) 
dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da •  

presente ata; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 
i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 
j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da empresa vencedora do certame dos 

os õnus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários 
e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

12.2. O Município obriga-se a: 
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a) Receber provisoriamente o objeto/serviço, por meio do fiscal da ata; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

12.3. A empresa vencedora do certame será responsabilizada pelo descumprimento das normas 

legais e infralegais na execução da ata de registro de preços. 
12.3.1. A empresa é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços. 
12.3.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

empresa pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços. 

12.3.3. A empresa responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço, de acordo 

com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
13.1. Os objetos/serviços serão recebidos na forma do item 24 do edital. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
14.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conclusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração 

de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e 

quantidade dos objetos entregues/ serviços prestados 

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 

promover inspeção do objeto/serviço. 

14.2. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o 

dever funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Ata, para a Procuradoria 

Municipal e para o Controle Interno, que adotarão as providências necessárias, incluindo a 
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abertura de processo administrativo para a rescisão contratual e a aplicação das multas 

cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência 

expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, 

da Lei no 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus* 

dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 53/2020, o seu respectivo Projeto Básico, e a 
proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 53/2020. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pelo Excelentíssimo Senhor Américo Bellé, Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo 
(a) Sr.(a) LUIZ FERNANDO LAZARINI, qualificado preambul mente, representando a Detentora 
da Ata. 
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